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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo

VICE-PRESIDENTE: Senador Anibal Diniz

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(45)(91)(92)(97)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

1 Angela Portela(PT)(17)(100)(102) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Ana Rita(PT)(64)(63) ES (61) 3303-1129 2 Lídice da Mata(PSB)(64)(17)(65) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

3 Jorge Viana(PT)(17)(85)(15) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Anibal Diniz(PT)(14)(84) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Acir Gurgacz(PDT)(70)(58)(33)(60)(32)(69) RO (61) 3303-
3132/1057

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Walter Pinheiro(PT)(88)(16) BA (61)
33036788/6790

Inácio Arruda(PCdoB) CE (61) 3303-5791
3303-5793

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640

Eduardo Lopes(PRB)(40)(41) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(20) PE (61) 3303-6285 /
6286

Randolfe Rodrigues(PSOL)(99) AP (61) 3303-6568 8 Lindbergh Farias(PT)(106)(104) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Eduardo Suplicy(PT)(100) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

9 Wellington Dias(PT)(105) PI (61) 3303
9049/9050/9053

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Eduardo Braga(PMDB)(86)(59)(48) AM (61) 3303-6230 1 Ciro Nogueira(PP)(86)(107)(24)(59)(111)(35) PI (61) 3303-6185 /
6187

Vital do Rêgo(PMDB)(86)(59)(9)(23)(48) PB (61) 3303-6747 2 Roberto Requião(PMDB)(86)(24)(59)(55) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(86)(59)(48) RS (61) 3303-3232 3 Ricardo Ferraço(PMDB)(62)(86)(24)(59)(73) ES (61) 3303-6590
Sérgio Souza(PMDB)(86)(59)(48) PR (61) 3303-6271/

6261
4 Clésio Andrade(PMDB)(86)(22)(24)(59)(48) MG (61) 3303-4621 e

3303-5067
Luiz Henrique(PMDB)(86)(59)(28)(48) SC (61) 3303-

6446/6447
5 Valdir Raupp(PMDB)(86)(48) RO (61) 3303-

2252/2253
Eunício Oliveira(PMDB)(86)(48)(34) CE (61) 3303-6245 6 Benedito de Lira(PP)(86)(48) AL (61) 3303-6148 /

6151
Francisco Dornelles(PP)(86)(48) RJ (61) 3303-4229 7 Waldemir Moka(PMDB)(86)(48) MS (61) 3303-6767 /

6768
Sérgio Petecão(PSD)(86)(79)(50)(49)(52) AC (61) 3303-6706 a

6713
8 Kátia Abreu(PSD)(86)(83)(50)(66)(49)(52) TO (61) 3303-2708

Romero Jucá(PMDB)(107) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

9 Paulo Davim(PV)(108)(109)(101)(110) RN (61) 3303-2371 /
2372 / 2377

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB)(80) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(30)(80) GO (61) 3303-
2035/2844

Cássio Cunha Lima(PSDB)(80) PB (61) 3303-
9808/9806/9809

2 Flexa Ribeiro(PSDB)(112)(81)(80)(113) PA (61) 3303-2342

Alvaro Dias(PSDB)(80) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Cícero Lucena(PSDB)(19)(98)(80) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM)(51)(25) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(26)(51)(53) SC (61) 3303-6529

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(98) SP (61) 3303-
6063/6064

5 Cyro Miranda(PSDB)(98)(113) GO (61) 3303-1962

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(93) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Gim(PTB)(90)(74)(93)(13)(54) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(71)(96)(93)(95) RR (61) 3303-4078 /
3315

2 Eduardo Amorim(PSC)(89)(93)(18)(54) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(93) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Blairo Maggi(PR)(42)(76)(93)(27)(43)(75) MT (61) 3303-6167

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(93) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

4 Vicentinho Alves(PR)(57)(56)(93)(103) TO (61) 3303-6469 /
6467

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel, Marta
Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e os Senadores João
Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa Grazziotin como membros
suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ (Em
22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como membros
titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros titulares,
para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira, Eduardo Braga,
Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os Senadores Renan
Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como membros suplentes, para
comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora Marinor
Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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(9) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(10) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(12) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(13) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº 005/2011-GLDPP e
031/2011-GLPTB).

(14) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº 012/2011-
GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(19) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº 034/2011-
GLPSDB).

(20) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(21) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Wilson
Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(22) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(23) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição ao Senador
Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(24) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 089/2011 -
GLPMDB).

(25) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-GLDEM),
em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(26) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-GLDEM), em
substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(27) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(28) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa à
suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(29) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(30) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of. nº
125/2011-GLPSDB.

(31) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(32) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(33) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam
Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(34) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto Requião (OF.
nº 261/2011-GLPMDB).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique
(OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(37) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(38) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(39) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(40) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(41) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(42) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(43) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(44) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(45) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(46) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(47) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(48) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá,
Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião, Clésio Andrade, Eduardo
Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(49) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social Democrático,
cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(50) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(51) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(52) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como membro titular
e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(53) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-GLPSDB).

(54) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco Parlamentar
União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(55) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(56) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº 00114/2012).

(57) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga cedida
provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(58) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os Requerimentos
nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(59) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo, terceiro, quarto
e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto Requião, Valdir Raupp e
Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(60) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).

(61) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

5



(62) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(63) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(64) Em 14.09.2012, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta Suplicy (Of
nº 110/2012-GLDBAG), e deixa de ocupar a suplência.

(65) Em 14.09.2012, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em decorrência da designação da
Senadora Ana Rita como titular (Of. nº 110/2012-GLDBAG).

(66) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012, conforme RQS
nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(67) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. nº 55/2012
- GLPSD).

(68) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(69) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. GSAGUR-
172/2012).

(70) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Assis
Gurgacz (Of. nº 142/2012 - GLDBAG).

(71) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(72) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(73) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2012).

(74) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(75) Em 20.12.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (OF. Nº 237/2012-BLUFOR).

(76) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(77) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em 31.01.2013.

(78) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão(OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Sérgio Petecão é confirmado membro titular do PSD na Comissão (OF. Nº 0013/2013-GLPSD).

(80) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cássio Cunha Lima,
como membros titulares; e Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia, como membros suplentes (Ofício nº 009/13-GLPSDB).

(81) Em 19.02.2013, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Ofício nº 32/13-GLPSDB).

(82) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(83) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(84) Em 26.02.2013, o Senador Aníbal Diniz é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana (Ofício nº
018/2013-GLDBAG).

(85) Em 26.02.2013, o Senador Jorge Viana é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aníbal Diniz (Ofício nº
018/2013-GLDBAG).

(86) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 39/2013, designando os Senadores Eduardo Braga,, Vital do Rêgo, Pedro Simon, Sérgio Souza, Luiz Henrique,
Eunício Oliveira, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Roberto Requião, Ricardo Ferraço, Clésio
Andrade, Valdir Raupp, Benedito de Lira, Waldemir Moka e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria
na Comissão.

(87) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Vital do Rêgo e Aníbal Diniz Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado (OF. nº
01/2013 - CCJ).

(88) Em 05.03.2013, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Lindbergh
Farias (Of. nº 35/2013 - GLDBAG).

(89) Em 12.03.2013, volta a pertencer ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anteriormente cedida ao PP (Of. nº 55/2013 - BLUFOR).

(90) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 029/2013).

(91) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(92) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(93) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Sodré Santoro, Magno Malta e Antonio Carlos Rodrigues, e membros
suplentes os Senadores Gim, Eduardo Amorim, Blairo Maggi e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of.
BLUFOR 44/2013).

(94) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(95) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(96) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 81/2013-BLUFOR).

(97) Em 17.04.2013, publicada no D.O.U. a Resolução nº 11, de 2013, que amplia para 27 o quantitativo de vagas da Comissão, distribuídas em obediência à
propocionalidade partidária.

(98) Em 18.04.2013. o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa a suplência e passa a ser membro titular; os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro são
designados membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. 122/2013-GLPSDB).

(99) Em 23.04.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 72/2013-GLDBAG).

(100) Em 23.04.2013, o Senador Eduardo Suplicy deixa a suplência e passa a ser membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 73/2013-
GLDBAG).

(101) Em 24.04.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 166/2013-GLPMDB).

(102) Em 07.05.2013, a Senadora Angela Portela é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 078/2013-GLDBAG).

(103) Em 14.05.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Alfredo Nascimento (Of. nº 112/13 - BLUFOR).

(104) Em 23.05.2013, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 086/2013-GLDBAG).

(105) Em 04.06.2013, o Senador Wellington Dias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 088/2013-GLDBAG).

(106) Em 01.07.2013, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Paim (Of. 096/2013-GLDBAG).

(107) Em 09.07.2013, o Senador Romero Jucá deixa a suplência e passa a ser titular do Bloco Parlamentar da Maioria, na Comissão (Of. 217/2013-GLPMDB).

(108) Em 10.07.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. 225/2013-GLPMDB).

(109) Em 11.07.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Davim (Of. 243/2013-GLPMDB).

(110) Em 06.08.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. 243/2013-GLPMDB).

(111) Em 06.08.2013, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão(Ofício nº 236/2013-GLPMDB).
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(112) Em 07.08.2013, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do tiular, Senador João Ribeiro.

(113) Em 15.08.2013, os Senadores Flexa Ribeiro e Cyro Miranda são designados como suplentes na Comissão(Ofício nº 158/2013-GLPSDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3972
FAX: 3303-4315

PLENÁRIO Nº 3 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomccj@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
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SECRETARIA DE COMISSÕES
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FEDERAL

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
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PAUTA
ITEM 1

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 31, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Pedro Taques e outros

      Modifica os arts. 119, 120 e 121 da Constituição Federal, para proceder a alterações
na forma de escolha dos membros dos tribunais eleitorais, e dá outras providências.

Relatório: Pela constitucionalidade e juridicidade da matéria e, no mérito, favorável à
Proposta.
Observações:
- Em 21/08/2013, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais.

Relatoria: Senador Anibal Diniz

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Bernardo Ariston

      Disciplina o funcionamento de bancos de dados e serviços de proteção ao crédito e
congêneres e dá outras providências.

Relatório: Favorável ao Projeto e à Emenda nº 3 apresentada nesta Comissão, na
forma do Substitutivo que apresenta, e contrário às demais emendas.
Observações:
- Em 17/06/2009, foram apresentadas as emendas nº 1 e 2, de autoria do Senador
Arthur Virgílio;
- Em 27/08/2009, foi apresentada a emenda nº 3, de autoria do Senador Arthur Virgílio;
- Em 27/08/2009, foram apresentada as emendas nº 4 e 5, de autoria da Senadora Lúcia
Vânia;
- Em 21/08/2013, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

ITEM 3
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138, de 2009
- Não Terminativo -

      Acrescenta art. 2º-A, com §§ 1º e 2º, à Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, para
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 26/08/2013 às 12:07.
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Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

dispor que o bloqueto bancário poderá ser pago em qualquer agência bancária, inclusive
após a data do seu vencimento.

Textos disponíveis:
Relatório

Avulso da matéria
Texto inicial

Legislação citada
Relatório

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Parecer aprovado na comissão

Relatório
Relatório

Voto em separado

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 21, de 2010

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Raimundo Colombo

      Estabelece o direito do consumidor de pagar contas vencidas, utilizando os mesmos
meios a ele disponibilizados para efetuar o pagamento antes do vencimento e dá outras
providências.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, contrário aos Projetos.
Observações:
- Em 14/08/2013, foi recebido Voto em Separado do Senador Rodrigo Rollemberg,
favorável ao PLS 138/09, com a emenda que apresenta, e contrário ao PLS 21/10;
- Em 21/08/2013, a Presidência concedeu vista ao Senador Francisco Dornelles, nos
termos regimentais;
- As matérias serão apreciadas pela Comissão de Assuntos Econômicos e pela
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em
decisão terminativa;

Relatoria: Senador José Agripino

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório

Voto em separado

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 221, de 2013 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Eduardo Lopes

      Dispõe sobre o número total de Deputados Federais, fixa a representação por
Estado e pelo Distrito Federal para a Quinquagésima Quinta Legislatura (2015-2019),
nos termos do art. 45, § 1º, da Constituição Federal, e dá outras providências.

Relatório: Favorável ao Projeto, com duas emendas que apresenta.
Relatoria: Senador Pedro Taques

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 26/08/2013 às 12:07.
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Texto inicial

Legislação citada
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 10, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Insere parágrafo no art. 15 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que fixa as
diretrizes e bases da educação nacional, para regular a extinção de unidades escolares
da educação básica públicas e o destino de seu patrimônio.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, favorável
ao Projeto.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão
terminativa.

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 6
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO

Nº 98, de 2002 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

      Dispõe sobre o procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o
desmembramento de Municípios, nos termos do § 4º do art. 18 da Constituição Federal.

Relatório: Favorável ao Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do
Senado nº 98, de 2002 - Complementar, com a rejeição de emendas de mérito da
Câmara contidas no art. 5º, inciso I, e no art. 11, inciso IV, daquele texto, para que
voltem a ter o mesmo conteúdo aprovado pelo Senado, nos termos que apresenta, e
com oito emendas de redação.

Relatoria: Senador Valdir Raupp

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Quadro comparativo

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, de 2012
- Terminativo -

      Altera a redação dos art. 8º, 11, 16, 17-A, 26, 28, 36, 37, 38, 45,47,52,57-A e 77, da
Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para eleições, para
reduzir o tempo e diminuir o custo das campanhas eleitorais e dá outras providências.
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 26/08/2013 às 12:07.
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Autoria: Senador Romero Jucá

Relatório: Dependendo de relatório.
Observações:
- Em 21/08/2013, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do Senador Eduardo Lopes.

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 26/08/2013 às 12:07.
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PARECER Nº        , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à
Constituição  nº  31,  de  2013,  primeiro  signatário  o
Senador Pedro Taques, que modifica os arts. 119, 120 e
121  da  Constituição  Federal,  para  proceder  a
alterações  na  forma  de  escolha  dos  membros  dos
tribunais eleitorais, e dá outras providências.

RELATOR: Senador ANÍBAL DINIZ

I – RELATÓRIO

Vem à análise desta Comissão a Proposta de Emenda à Constituição
(PEC) nº 31, de 2013, de autoria do ilustre Senador PEDRO TAQUES e outros
Senhores  Senadores,  que  modifica  os  arts.  119,  120  e  121  da  Constituição
Federal,  para  proceder  a  alterações  na  forma de  escolha  dos  membros  dos
tribunais eleitorais, e dá outras providências.

A proposição visa a promover diversas alterações na organização da
Justiça Eleitoral, a saber:

a) prevê a participação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)
no  processo  de  escolha  dos  advogados  que  compõem  o  Tribunal  Superior
Eleitoral (TSE) e os Tribunais Regionais Eleitorais (TRE);

b)  amplia  o  número  de  juízes  dos  TRE  de  sete  para  nove,
acrescentando na sua composição dois juízes federais, escolhidos pelo Tribunal
Regional Federal (TRF) respectivo;

c)  transfere  do  Tribunal  de  Justiça  para  o  TRF  respectivo  a
atribuição de elaborar a lista com os nomes dos advogados que irão integrar o
TRE, para escolha pelo Presidente da República;
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d) estabelece que o Corregedor Regional Eleitoral seja eleito entre
os membros efetivos do respectivo TRE, à exceção dos desembargadores que
compõem o Tribunal;

e)  substitui  a  expressão  juízes  de  direito pela  expressão  juízes
eleitorais no  caput e no § 1º do art. 121 da Constituição Federal, para fins de
padronização.

A proposição não recebeu emendas.

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão,  conforme  o  art.  356  do  Regimento
Interno do Senado Federal (RISF), proceder à análise da proposição quanto à
sua admissibilidade e mérito.

Quanto à admissibilidade, a Proposta de Emenda à Constituição nº
31, de 2013, preenche o requisito do art. 60, I, da nossa Carta Magna, sendo
subscrita por mais de um terço dos Senadores.

No tocante  às  limitações  temporais,  nada  obsta  a  apreciação  da
matéria, uma vez que o País não se encontra na vigência de intervenção federal,
de  estado  de  defesa  ou  de  estado  de  sítio.  A proposta  não  trata  de  matéria
constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada na atual
sessão legislativa nem atinge as chamadas cláusulas pétreas.

Está, assim, atendido o disposto no art. 60, I, e §§ 1º, 4º e 5º da
Constituição, e nos arts. 354, §§ 1º e 2º, e 373 do RISF.

Também, não incorre a PEC na proibição prevista no art. 371 do
RISF,  em  razão  de  a  proposta  não  visar  à  alteração  de  dispositivos  sem
correlação entre si.

No  tocante  ao  mérito,  igualmente,  parece-nos  que  a  proposição
deve ser acolhida.
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Efetivamente, as alterações propostas pelos ilustres autores da PEC
nº  31,  de  2013,  com  certeza,  aperfeiçoam  a  organização  da  nossa  Justiça
Eleitoral.

A participação da OAB no processo de escolha dos advogados que
compõem o TSE e os TRE, além de representar a aplicação, à Justiça Eleitoral,
das normas gerais previstas na Carta Magna para os demais tribunais, se traduz
como importante providência na direção da democratização da composição das
Cortes Eleitorais.

Quanto à alteração da composição dos TRE, trata-se de providência
que não apenas vai ao encontro da necessidade de ampliação dessas Cortes para
fazer  frente  ao  aumento  de  processos  que  lá  tramitam,  como  torna  essa
composição mais consentânea com a sua natureza de órgão de um dos ramos do
Poder  Judiciário  da  União,  promovendo  equilíbrio  entre  a  participação  da
magistratura federal e estadual na Justiça Eleitoral.

Na mesma direção, vai a transferência – do Tribunal de Justiça para
o  TRF  respectivo  –  da  atribuição  de  elaborar  a  lista  com  os  nomes  dos
advogados que irão integrar o TRE para escolha do Presidente da República.

O disciplinamento dos procedimentos para a escolha do Corregedor
Regional Eleitoral supre omissão hoje existente na Constituição e caminha na
direção de mais bem organizar os trabalhos dos TRE.

Finalmente,  a  substituição  da  expressão  juízes  de  direito pela
expressão juízes eleitorais no caput e no § 1º do art. 121 da Constituição Federal,
é providência correta na direção de aperfeiçoar o texto da Lei Maior.

Assim,  temos  a  certeza  de  que  a  aprovação  da  presente  PEC
representará providência importante para aprimorar o funcionamento da nossa
Justiça  Eleitoral,  permitindo  que  os  seus  órgãos  continuem  a  caminhar  no
sentido de garantir aos brasileiros a realização de eleições justas e limpas, com
precisão e celeridade na divulgação dos resultados.

III – VOTO
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Ante o exposto, opinamos pela constitucionalidade e juridicidade da
matéria e votamos pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 31,
de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº          , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº
85,  de  2009,  do  Deputado  Bernardo  Ariston,  que
disciplina  o  funcionamento  de  bancos  de  dados  e
serviços de proteção ao crédito e congêneres e dá
outras providências.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Vem a exame nesta Comissão o Projeto de Lei da Câmara (PLC)
nº 85, de 2009, de autoria do Deputado BERNARDO ARISTON.

O PLC nº 85, de 2009, objetiva regular os cadastros positivo e
negativo de informações creditícias, bem como autorizar os gestores de banco
de  dados  a  ofertar  serviços  de  análise  de  risco  das  pessoas  que  estejam
cadastradas.

Segue descrição sumária dos artigos do Projeto.

O art.  1º  considera que a abrangência  do Projeto se resume à
disciplina dos bancos de dados sobre informações de proteção ao crédito e de
relações  comerciais.  O parágrafo  único  exclui  da  disciplina  do Projeto  os
bancos de dados mantidos por pessoas jurídicas de direito público interno,
como, por exemplo, a Central de Risco do Banco Central.
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O  art.  2º  contém  o  rol  de  definições  para  banco  de  dados
(conjunto  de  dados  sobre  crédito  e  relações  comerciais),  gestor  (quem
administra o banco de dados, cadastrado (pessoa cujo nome consta no banco
de dados), fonte (fornecedor de informação a ser incluída no banco de dados),
consulente (aquele que consulta o banco de dados) e anotação (inclusão de
dados no banco de dados).

O  art.  3º  permite  que  o  banco  de  dados  possua  não  apenas
informações  negativas  (de  inadimplemento  do  cadastrado),  mas  também
informações positivas (de adimplemento do cadastrado).

O  art.  4º  exige  que  as  informações  sejam  objetivas,  claras,
verdadeiras e de fácil compreensão, o que significa que as informações não
podem fazer juízo de valor e não podem estar cifradas. Proíbe-se também a
anotação de informações  excessivas  (não vinculadas  à  análise  de risco  de
crédito),  informações  sensíveis  (origem  social,  étnica,  saúde,  orientação
sexual, convicções políticas, religiosas e pessoais dos cadastrados) e, digno de
nota, a inclusão de informação de inadimplemento de serviços de prestação
continuada de água, luz, gás e telefone.

O art. 5º regula o cadastro positivo, o qual será aberto mediante
autorização  do  cadastrado  “em  instrumento  específico  ou  em  cláusula
apartada”.  Uma  vez  autorizada,  a  inclusão  contínua  de  dados  de
adimplemento  é  automática  e  não  será  comunicada  ao  cadastrado.  O
cadastrado  pode  cancelar  a  autorização  para  a  formação  de  seu  cadastro
positivo, mediante solicitação, a qual somente valerá se não houver “operação
de crédito pendente de pagamento”. É possível que o cadastrado impeça a
divulgação, aos consulentes, de seu “histórico de adimplemento”, o que não
prejudicará, entretanto, o direito de o gestor do banco de dados fornecer ao
consulente o resultado da análise de risco sobre o cadastrado.

O  art.  6º  regula  o  cadastro  negativo,  o  qual  exige  prévia
comunicação escrita ao devedor, por meio de carta com aviso de recebimento,
para cada informação de inadimplemento que for incluída no banco de dados,
salvo se a dívida estiver vinculada a título previamente protestado. Exige-se
que o gestor do banco de dados mantenha em seu poder, por cinco anos, o
comprovante de comunicação escrita ao devedor.
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O art. 7º permite a inclusão, em cadastro negativo, de qualquer
dado de inadimplemento oriundo de lei ou de contrato, desde que emitido o
documento ou título fiscal correspondente. Se decorrente de decisão judicial,
a inscrição em cadastro negativo exige trânsito em julgado da decisão. Não se
admite a inclusão em cadastro negativo de contrato feito por telefone ou por
outro meio que gere dúvidas sobre a identidade do devedor. Não se admite,
também, a inclusão em cadastro negativo de obrigação inferior ou igual ao
valor de R$ 60,00 (sessenta reais).

O art.  8º  impede que  o gestor  do banco de  dados  forneça  ao
consulente informação excessiva, qual seja, aquela que não seja necessária
para a avaliação do risco de crédito do cadastrado. O mesmo artigo veda ao
gestor do banco de dados informar ao consulente as relações comerciais de
pessoa jurídica cadastrada; implicitamente, portanto, permite a divulgação das
relações comerciais de pessoa física cadastrada.

O  art.  9º  permite  que  os  gestores  de  banco  de  dados
compartilhem, entre si, as informações que possuem, mas tal operação exige
autorização  expressa  do  cadastrado,  a  qual  pode  ser  dada,  entretanto,  no
mesmo ato  que  autoriza  a  inclusão  do cadastrado  em banco  de  dados  de
cadastro positivo. O artigo prevê que o manuseio das informações acarreta
responsabilidade solidária de ambos os gestores dos bancos de dados.

 O  art.  10  proíbe  que  o  gestor  de  banco  de  dados  exija
exclusividade de sua fonte de dados, isto é, impeça sua fonte de fornecer o
mesmo dado a outro gestor de banco de dados.

O art. 11 exige que as fontes de dados comuniquem os gestores
de dados no prazo de cinco dias úteis, sempre que houver regularização das
obrigações do cadastrado.

O art. 12 permite que o cadastrado realize a regularização de seus
dados  negativos  diretamente  perante  o  gestor  de  banco  de  dados,  sem
necessidade de informar previamente à fonte que tenha solicitado a inclusão
dos dados.
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O  art.  13  impede  que  informações  de  inadimplemento  e  de
regularização de obrigações  inadimplidas  permaneçam em banco de dados
por mais de cinco anos, contados do vencimento da obrigação.

O art. 14 exige que os gestores de banco de dados conservem,
por  três  anos,  os  dados  que  tenham sido suprimidos,  a  contar  da  data  de
supressão, realizada a pedido da fonte ou do cadastrado.

O art. 15 limita o acesso ao banco de dados aos consulentes que
mantenham relação comercial ou creditícia com o cadastrado. Permite-se que
o gestor do banco de dados forneça, ao consulente, informações para fins de
identificação de clientes potenciais e para fins de pesquisas mercadológicas,
inclusive  por  meio  de  empresas  de  marketing  direto,  mas  para  tanto  será
necessária autorização expressa do cadastrado, a qual poderá, evidentemente,
ser outorgada em conjunto com a autorização para a inclusão do cadastrado
em cadastro positivo, desde que haja “visto especialmente para essa cláusula”.

O art. 16 garante ao cadastrado o direito de acesso gratuito às
informações existentes nos bancos de dados sobre a sua pessoa, em especial
sobre a identidade das fontes, a identificação dos bancos de dados objeto de
compartilhamento  de  informações,  bem  como  a  indicação  de  todos  os
consulentes  que  acessaram  suas  informações  nos  seis  meses  anteriores  à
solicitação.

O  art.  17  permite  que  o  cadastrado  proceda  à  impugnação
extrajudicial  de  qualquer  informação  anotada  em  banco  de  dados.  Tal
impugnação  é  endereçada  ao  próprio  gestor  do  banco  de  dados.  Se  a
informação for inverídica, deve o gestor excluí-la do banco de dados.

O art. 18 exige que o gestor comprove a retificação dos dados,
caso  tenha  aceitado,  total  ou  parcialmente,  a  impugnação  oferecida  pelo
cadastrado.  Deve  o  gestor,  ainda,  atualizar  os  consulentes  acerca  da
informação retificada, bem como informar os bancos de dados que obtiveram
a informação de forma compartilhada. A fonte dos dados, por sua vez, deve
comunicar  os  demais  bancos  de  dados,  por  ela  alimentados,  acerca  da
retificação procedida.
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O art. 19 permite que os gestores de banco de dados ofertem ao
mercado  atividade  econômica  caracterizada  como  “análise  de  risco  dos
cadastrados”. O cadastrado possui o direito de exigir que o gestor lhe forneça
“os  principais  elementos  considerados  para  a  análise  de  risco”,  mas  fica
resguardado  o  segredo  empresarial.  Proíbe-se  que  o  gestor  forneça  dados
relacionados ao número de consultas feitas para cada cadastrado.

O art. 20 confere responsabilidade objetiva (independentemente
de culpa) e solidária entre gestor, fonte e consulente pelos danos materiais e
morais causados ao cadastrado. Em ação de regresso, cabe ao gestor garantir a
integridade dos dados, à fonte garantir a veracidade dos dados e ao consulente
a  confidencialidade  no  uso  dos  dados,  vedando-se  a  utilização  para  fins
alheios à relação comercial mantida com o cadastrado.

O art.  21 atrai a incidência das sanções,  inclusive de natureza
administrativa, previstas no Código de Defesa do Consumidor, sempre que o
cadastrado for consumidor na relação jurídica travada com o consulente. O §
3º do art. 21 considera crime a abertura dolosa de cadastro positivo, sem que o
cadastrado tenha concedido autorização para tal.

O  art.  22  fixa  em  cinco  anos  o  prazo  prescricional  para  a
propositura de ação de reparação de danos pelo cadastrado, contados da data
da anotação indevida ou incorreta no banco de dados. A ação será proposta no
foro do domicílio do cadastrado.

O art. 23 exige que as instituições financeiras forneçam dados de
seus  clientes  aos  gestores  de  banco  de  dados,  sempre  que  os  clientes
solicitarem tal providência. Tais informações devem se limitar ao histórico de
operações de empréstimo e financiamento realizadas pelo cliente.

O art. 24 tipifica como crime de quebra de sigilo bancário o uso
de informações para finalidades não previstas pelo projeto.

O art. 25 estipula vacatio legis de sessenta dias.
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A justificação explicita o objetivo de melhorar a qualidade das
informações  constantes  dos  arquivos  de  crédito  com a  inclusão  de  dados
referentes aos bons pagadores. 

Nessa Comissão, foram apresentadas cinco emendas. 

A Emenda nº 1, de autoria do Senador Arthur Virgílio, altera o
art. 1º do PLC nº 85, de 2009, para excluir da incidência deste PLC os bancos
de dados mantidos pelos serviços notariais e de registro, regulados pela Lei nº
8.935, de 1994.

A Emenda  nº  2,  de  autoria  do  Senador  Arthur  Virgílio,  foi
apresentada e em seguida retirada, ao fundamento de que seu conteúdo está
contemplado  em  nova  emenda,  apresentada  em  seguida  como  a  terceira
emenda. O seu objeto será, portanto, apreciado na emenda seguinte.

A Emenda nº 3, de autoria do Senador Arthur Virgílio, altera o
art. 6º do PLC nº 85, de 2009, para exigir que a fonte ou o gestor do banco de
dados não apenas envie a notificação de inclusão do nome do devedor em
cadastro  de  inadimplentes,  mas  consiga  efetivamente  notificá-lo  e,  por
conseguinte, a emenda exige que se armazene o comprovante não apenas do
envio,  mas o comprovante da entrega efetiva da comunicação.  A emenda,
ainda, exige que ao menos duas tentativas de entrega da comunicação sejam
feitas, antes de se incluir o nome do devedor no cadastro de inadimplentes.

A Emenda nº 4, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, altera o art.
6º do PLC nº 85, de 2009, para tornar desnecessário o uso do sistema de aviso
de recebimento no envio da correspondência, feita pelo gestor do banco de
dados, ao devedor inadimplente. Pela emenda, é mantida a exigência de envio
de correspondência escrita ao devedor, mas sem que seja necessário o sistema
de aviso de recebimento.

A Emenda nº 5, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, altera o art.
6º do PLC nº 85, de 2009, para excluir seu § 3º,  o qual,  em sua redação,
permite a interpretação de ser exigível o aviso de recebimento. Trata-se de
emenda, portanto, com o mesmo objetivo da emenda anterior.
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Em razão da aprovação do Requerimento nº 1.038, de 2012, de
autoria do Senador Alvaro Dias e da deliberação em Plenário, ocorrida no dia
20 de dezembro de 2012, o PLC nº 85, de 2009, que estava tramitando em
conjunto  com  outras  proposições,  voltou  a  ter  tramitação  autônoma  em
relação aos projetos apensados.

Após a apreciação por esta Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ),  o PLC nº  85,  de 2009, será analisado pela Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE) e pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA).

II – ANÁLISE 

2.1 CONSTITUCIONALIDADE

Sob  o  enfoque  da  constitucionalidade  formal,  o  projeto  não
apresenta vícios, porquanto observadas as regras pertinentes à:

a) competência do ente federativo, dado que cabe privativamente
à  União  legislar  sobre  direito  civil  (art.  22,  inciso  I,  da  Constituição)  e
informática (art.  22,  inciso IV,  da Constituição),  e concorrentemente sobre
direito econômico e produção (art. 24, incisos I e V, da Constituição), temas
que abarcam a  hipótese  sob exame,  representada  pela  exigência  de que o
fornecedor  outorgue  aos  sistemas  de  proteção  ao  crédito  dados  sobre  o
adimplemento da obrigação contraída;

b) iniciativa legislativa, atribuída a qualquer membro do Senado
Federal (art. 61 da Constituição), inclusive sob o tema em análise, uma vez
que  não  inserido  entre  aqueles  de  iniciativa  privativa  do  Presidente  da
República ou de outros titulares previstos no texto constitucional; 

c) inexistência de ofensa a cláusula pétrea, dado que o projeto
não tende a abolir os princípios e garantias tutelados no § 4º do art. 60 da
Constituição. Ao contrário, ao exigir que o fornecedor outorgue aos sistemas
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de proteção ao crédito dados sobre o adimplemento da obrigação contraída
somente com a prévia e expressa concordância e autorização do consumidor,
mais fomenta do que restringe a tutela dos direitos e garantias individuais, em
especial  a inviolabilidade de consciência e de crença e a proteção da vida
privada, intimidade, honra e imagem.

Sob  o  enfoque  da  constitucionalidade  material,  o  projeto  não
apresenta vícios, por cinco fundamentos.

Primeiro, promove restrição à liberdade de iniciativa econômica
em  consonância  com  o  princípio  da  proporcionalidade  e  a  promoção  de
valores  sociais,  em  especial  a  soberania  nacional  e  a  função  social  da
propriedade dos  dados.  Nesse aspecto – restrição à  liberdade de iniciativa
econômica  –,  a  constitucionalidade  material  da  restrição  está  vinculada  à
presença, cumulada, dos seguintes requisitos:

a) previsão em lei (art. 170, parágrafo único, da CF);

b)  não  implicar  plena  supressão  do  direito  à  liberdade  de
iniciativa econômica, sob pena de ofensa ao princípio da proporcionalidade; e

c)  visar  à  efetivação  de  princípios  sociais  (intervencionistas)
positivados na ordem econômica constitucional.

No projeto  em análise,  como reconhecido,  todos  os  requisitos
estão  presentes,  uma  vez  que:  a)  a  categoria  legislativa  eleita  para
implementar a normatização proposta – lei ordinária – observa o comando
constitucional previsto no parágrafo único do art. 170 da Constituição; b) a
transferência  de  dados  sobre  adimplemento,  obrigação  do  fornecedor  para
com os sistemas de proteção ao crédito, apenas poderá ser realizada com a
prévia  e  expressa  autorização  do  consumidor.  Observado  está,  em
conseqüência, o princípio da proporcionalidade, tendo em vista que a restrição
promovida  à  liberdade  de  iniciativa  econômica  não  alcança,  em si,  nível
substancial, bem como guarda compatibilidade com o objetivo de distribuir
proporcionalmente, entre consumidores e proprietários ou gestores de bancos
públicos ou privados, os riscos à dignidade da pessoa humana derivados do
uso de informações pessoais; e c) a restrição imposta pelo projeto fomenta a
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efetividade do princípio social da ordem econômica, qual seja, a função social
da  propriedade  de  dados,  a  fim  de  compatibilizar  os  dados  privados,
pertencentes ao titular, com o seu fim social, de fomento ao crédito e à busca
do pleno emprego dos fatores de produção. 

Segundo, a criação e a manutenção de cadastros por detentores
de  bancos  de  dados  consubstancia  atividade  econômica  de  objeto  lícito  e
sujeita à liberdade de iniciativa econômica. 

Terceiro, não há supressão de direito ou garantia individual do
consumidor.  É  constitucional  a  possibilidade  de  inclusão  de  dados  no
cadastro, com a prévia anuência do consumidor.

 Isso porque a inclusão, em sistemas de proteção ao crédito, de
dados  creditícios  referentes  a  usuários  de  crédito  (consumidores)  constitui
requisito  necessário  ao  exercício  dessa  atividade  econômica,  a  qual  está
baseada em dados e informações sobre operações de crédito firmadas com
consumidores. 

E a exigência de anuência prévia do consumidor não inviabiliza a
formação  e  manutenção  de  cadastros  e  deve,  portanto,  ser  considerada
razoável e proporcional à restrição que tal atividade opera na intimidade e na
vida privada dos consumidores (CF, art. 5º, inciso X).

Quarto,  os  cadastros  fomentam  a  efetividade  de  diversos
princípios constitucionais que informam a ordem econômica, em especial: a)
a livre iniciativa econômica (CF, art. 170, caput); b) a defesa do consumidor
(CF, art. 170, inciso V), porquanto propiciará o barateamento da captação de
empréstimo pelos bons pagadores; c) a defesa da concorrência (CF, art. 170,
inciso IV), porque estimulará a competição, entre instituições financeiras, pela
oferta, aos bons pagadores, de serviços creditícios mais baratos; e d) a busca
do  pleno  emprego  (CF,  art.  170,  inciso  VIII),  porque  propiciará  maior
eficiência  alocativa na concessão de crédito,  tanto no aspecto subjetivo (a
quem conceder o crédito), como no aspecto objetivo (volume de crédito a ser
concedido).
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Quinto,  considerada  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal,  não  há  vício  de  inconstitucionalidade  se  a  busca  de  objetivos  e
valores  juridicamente  tutelados  –  no  caso,  a  livre  iniciativa  econômica,  a
defesa da concorrência, a defesa do consumidor e a busca do pleno emprego,
promovidos  por  meio  do  exercício  da  atividade  relacionada  aos  cadastros
positivos – acarreta restrição razoável e proporcional (isto é, que atenda aos
princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade)  a  direitos  e  garantias
fundamentais.

Na  hipótese,  a  restrição  é  razoável  e  proporcional,  porque  os
benefícios que os cadastros geram compensam, largamente, os custos de sua
formação e manutenção – no caso, a restrição, não excessiva, operada nos
direitos fundamentais à vida privada e à intimidade dos consumidores que
sejam tomadores de crédito.

2.2 REGIMENTALIDADE

Quanto à regimentalidade, nos termos do art. 101, inciso I, do
Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade
das matérias que lhe forem submetidas por deliberação do Plenário. 

2.3 JURIDICIDADE

A juridicidade do projeto sob estudo deve observar os aspectos
de  inovação,  efetividade,  espécie  normativa  adequada,  coercitividade  e
generalidade. Passemos à análise de cada dimensão proposta.

A  inovação  no  ordenamento  jurídico  constitui  conseqüência
evidente do projeto, porquanto institui regime jurídico para a formação dos
cadastros positivos de proteção ao crédito, formado a partir de dados pessoais
dos tomadores de crédito, dados esses capazes de atestar a boa conduta de
seus titulares em face de compromissos assumidos.

A efetividade  do  projeto,  por  sua  vez,  é  expressiva,  porque
explicita  e  regula  os  potenciais  conflitos  travados  entre  os  bens  jurídicos
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tutelados  –  direitos  da  personalidade  do  consumidor  –  e  a  atividade
econômica  exercida  pelos  bancos  de  dados.  Tais  elementos  facilitam  a
publicidade dessa norma no seio social, a fiscalização de seu cumprimento e,
por  consequência,  a  sua  efetividade,  a  qual  é  representada  pela  potencial
utilização de tais cadastros por prestadores de serviço de crédito,  os quais
passarão a deter critério objetivo para discriminar consumidores.

A proposição  em apreço  está  encartada  na  espécie  normativa
adequada, já que, quanto aos bancos privados que fomentam a proteção ao
crédito, devem as restrições à liberdade de exercício de atividade econômica
estar previstas em lei ordinária, como preceitua o parágrafo único do art. 170
da Constituição. 

A coercitividade  também  foi  observada,  dado  que  o  projeto
prevê, de modo expresso, que o fornecedor deverá informar aos serviços de
proteção ao crédito dados sobre o adimplemento da obrigação contraída.

Por fim, presente também a generalidade, porque as normas do
projeto aplicam-se, indistintamente, a todos os fornecedores, consumidores,
proprietários e gestores de banco de dados de proteção ao crédito. 

Não há no projeto, em conclusão, vício de juridicidade.

2.4 TÉCNICA LEGISLATIVA

Acerca da técnica legislativa, merecem destaque as abordagens
relacionadas  à  inclusão  de  matéria  diversa  ao  tema  e  à  redação  das
disposições normativas contidas no projeto sob exame.

De um lado, não há inclusão de matéria diversa ao tema, e as
expressões  utilizadas  preenchem  os  requisitos  de  redação  das  disposições
normativas, por designar, de modo abrangente, o conjunto de dados capazes
de atestar a boa conduta de cadastrados que tenham assumido compromissos
com fornecedores de crédito. 
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Conclui-se,  nesses  termos,  que o projeto observa  as  regras  de
técnica legislativa.

2.5 MÉRITO

Acerca do mérito, deve ser afastada a tese de que o PLC nº 85, de
2009,  deva  ser  declarado  prejudicado,  em  razão  da  aprovação  da  Lei  nº
12.414, de 9 de junho de 2011, a qual regula os bancos de dados que operam
cadastro positivo de crédito.

De fato, o PLC nº 85, de 2009, trata de ambos os cadastros, tanto
o positivo como o negativo de crédito. A Lei nº 12.414, de 2011, disciplina
apenas o cadastro positivo de crédito.

Observa-se claramente que a Lei nº 12.414, de 2011, ao criar e
definir regras legais sobre o cadastro positivo, foi literalmente inspirada nos
dispositivos originários do PLC nº 85, de 2009. Há poucas mudanças e todas
elas no sentido de conceder ao consumidor de crédito as mesmas garantias do
que  as  originariamente  previstas  no  projeto.  Em alguns  pontos,  a  Lei  nº
12.414,  de  2011,  chegou  mesmo  a  ampliar  as  garantias  ofertadas  ao
consumidor, se comparadas às garantias originais previstas na proposição.

Mas em relação ao cadastro negativo, verifica-se que o PLC nº
85, de 2009, também regula esse tema, enquanto que a Lei nº 12.414, de 2011,
se limita a regular o cadastro positivo. 

Em outras palavras, o PLC nº 85, de 2009, ao regular ambos os
cadastros,  positivo e negativo,  é  mais  abrangente que a  Lei  nº  12.414, de
2011, o que afasta a tese de sua prejudicialidade em razão da aprovação da
Lei citada.

O PLC nº  85,  de 2009,  é  meritório,  face à  necessidade de se
regular o cadastro negativo, não previsto na Lei nº 12.414, de 2011. Há temas
no  PLC nº  85,  de  2009,  que  devem ser  rejeitados  por  falta  de  mérito,  a
despeito de não terem sido regulados na Lei nº 12.414, de 2011, a saber: a)
regras que obriguem os gestores a armazenar,  por alguns  anos,  dados  que
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forem suprimidos do banco; b) regras que permitam o  marketing  direto; c)
regras sobre responsabilidade civil pelo mau uso dos bancos de dados, tais
como ação de regresso, foro de eleição e prazos prescricionais; e d) regras que
criminalizem condutas sobre o mau uso do banco de dados.

No tema meritório, qual seja, a regulação do cadastro negativo, o
PLC nº 85, de 2009, em seu art. 3º, permite que o banco de dados possua
informações negativas (de inadimplemento do cadastrado). E, em seu art. 6º, é
meritória a exigência de prévia comunicação escrita ao devedor, por meio de
carta com aviso de recebimento,  para cada informação de inadimplemento
que for incluída no banco de dados, salvo se a dívida estiver vinculada a título
previamente protestado. Exige-se que o gestor do banco de dados mantenha
em seu  poder,  por  cinco  anos,  o  comprovante  de  comunicação  escrita  ao
devedor. 

Ainda sobre o cadastro negativo, o art. 7º do PLC nº 85, de 2009,
permite a inclusão de qualquer dado de inadimplemento oriundo de lei ou de
contrato, desde que emitido o documento ou título fiscal correspondente. Se
decorrente de decisão judicial, a inscrição em cadastro negativo exige trânsito
em julgado da decisão.  Não se admite a inclusão em cadastro negativo de
contrato  feito  por  telefone  ou  por  outro  meio  que  gere  dúvidas  sobre  a
identidade  do  devedor.  Não  se  admite,  também,  a  inclusão  em  cadastro
negativo de obrigação inferior ou igual ao valor de R$ 60,00 (sessenta reais). 

E é de se louvar a permissão, contida no art. 12 do PLC nº 85, de
2009, de que o cadastrado realize a regularização de seus dados negativos
diretamente perante o gestor de banco de dados, sem necessidade de informar
previamente à fonte que tenha solicitado a inclusão dos dados. 

Não possui mérito, por sua vez, o tema regulado no art. 13 do
PLC nº 85, de 2009, o qual impede que informações de inadimplemento e de
regularização de obrigações  inadimplidas  permaneçam em banco de dados
por mais de cinco anos, contados do vencimento da obrigação. Nesse ponto,
também não é meritório o art. 14 do PLC nº 85, de 2009, o qual exige que os
gestores de banco de dados conservem, por três anos, os dados que tenham
sido suprimidos  a  pedido da fonte  ou do cadastrado.  Tais  temas  já  foram
superados com a edição da Lei nº 12.414, de 2011.
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O tema previsto no art. 15 do PLC nº 85, de 2009, limita o acesso
ao  banco  de  dados  aos  consulentes  que  mantenham relação  comercial  ou
creditícia  com  o  cadastrado,  da  mesma  forma  que  a  Lei  faz.  O  PLC,
entretanto, permite que o gestor do banco de dados forneça, ao consulente,
informações para fins de identificação de clientes potenciais e para fins de
pesquisas  mercadológicas,  inclusive  por  meio  de  empresas  de  marketing
direto,  desde  que  haja  autorização  expressa  do cadastrado,  a  qual  poderá,
evidentemente, ser outorgada em conjunto com a autorização para a inclusão
do cadastrado em cadastro positivo, desde que haja “visto especialmente para
essa cláusula”. Nesse ponto, a solução do PLC nº 85, de 2009, não é meritória
e merece ser rejeitada. 

De fato, utilizar as informações creditícias para fins de marketing
direto representa tipologia de marketing agressivo, mesmo com a autorização
do cadastrado. Tal sistema viola o direito à intimidade do cadastrado, dado
que empresas especializadas do ramo poderão se valer de informações para
fins  de  identificação  de  clientes  potenciais  e  para  fins  de  pesquisas
mercadológicas. 

Não é meritório o tema referente a tópicos sobre responsabilidade
civil em razão do mau uso dos bancos de dados. A Lei nº 12.414, de 2011, já
prevê,  em seu art.  16,  a responsabilidade objetiva e solidária do gestor  de
banco de dados,  da fonte  e do consulente  e,  a despeito  de silenciar  sobre
regras que envolvem a ação de regresso entre esses atores, não merece ser
modificada nesse aspecto, por se tratar de questão suficientemente tratada no
Código Civil e na jurisprudência dos Tribunais. 

Desnecessário,  também, regular  o  prazo prescricional,  previsto
no  art.  22  do  PLC  nº  85,  de  2009,  o  qual  fixa  em  cinco  anos  o  prazo
prescricional  para  a  propositura  de  ação  de  reparação  de  danos  pelo
cadastrado, contados da data da anotação indevida ou incorreta no banco de
dados, além de determinar que a ação será proposta no foro do domicílio do
cadastrado.  Já  existem  normas  em  vigor  a  respeito  e  jurisprudência
consolidada nos Tribunais.

Também  não  possui  mérito  a  criminalização  da  conduta  de
abertura dolosa de cadastro positivo, sem que o cadastrado tenha concedido
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autorização para tal (§ 3º do art. 21 do PLC nº 85, de 2009), bem como da
criminalização,  como  quebra  de  sigilo  bancário,  da  conduta  caracterizada
como uso de informações constantes em banco de dados para finalidades não
previstas no projeto (art. 24 do PLC nº 85, de 2009). A utilização do Direito
Penal  para  punir  tais  abusos  não  parece  ser  a  via  mais  adequada,  já  que
sanções civis e administrativas são aplicáveis à hipótese.

Nesses termos considerados, deve ser aprovado, tão somente, o
tema  relacionado  ao  cadastro  negativo,  na  forma  de  substitutivo  que
acrescenta os dispositivos relativos a esse tema à Lei nº 12.414, de 2011.

E em relação às emendas apresentadas, apenas a Emenda nº 3 é
meritória,  porque amplia os direitos e garantias  dos devedores sem onerar
excessivamente os gestores de banco de dados, ao exigir que a inclusão do
nome  do  devedor  seja  feita  apenas  após  a  sua  efetiva  e  comprovada
notificação pessoal.  Mas mesmo a Emenda nº 3 deve ser  modificada para
abrandar a exigência de localização do verdadeiro endereço do devedor, caso
fique comprovado que o próprio devedor declarou endereço falso ao realizar a
contratação de crédito.

A Emenda  nº  1  não  apresenta  juridicidade,  por  ausência  de
inovação no ordenamento jurídico, já que é evidente que o presente PLC nº
85, de 2009, não se aplica aos registros realizados pelos serviços notariais, os
quais são regidos por lei específica. 

A Emenda nº 2 foi retirada, o que torna desnecessária sua análise.

As  Emendas  nº  4  e  5  não  são  meritórias  porque  reduzem  a
garantia do devedor, dado que o serviço registrado de aviso de recebimento
garante  maior  segurança  e  transparência  ao  procedimento  de  notificação
extrajudicial,  sem causar onerosidade econômica excessiva aos gestores de
banco de dados.

III – VOTO
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Em  consonância  com  as  justificativas  apresentadas,  opinamos
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, e da Emenda nº
3  apresentada  nesta  Comissão,  na  forma  do  Substitutivo  a  seguir,  e  pela
rejeição das demais emendas.

EMENDA Nº    – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, DE 2009

Altera a Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, que
disciplina a formação e consulta a bancos de dados
com  informações  de  adimplemento,  de  pessoas
naturais ou de pessoas jurídicas, para formação de
histórico  de  crédito,  para  incluir  normas  sobre
cadastro negativo de crédito.

Art. 1º A ementa da Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Disciplina a formação e consulta a bancos de dados
com  informações  de  adimplemento  ou
inadimplemento,  de pessoas naturais  ou de pessoas
jurídicas, para formação de histórico de crédito.”

Art. 2º O  caput do art. 1º da Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Esta Lei disciplina a formação e consulta a bancos de
dados  com  informações  de  adimplemento  ou  inadimplemento,  de
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pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, para formação de histórico de
crédito.

..........................................................................................” (NR)

Art. 3º O  caput do art. 3º da Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  3º Os  bancos  de  dados  poderão  conter  informações  de
adimplemento ou inadimplemento do cadastrado, para a formação do
histórico de crédito, nas condições estabelecidas nesta Lei.

..........................................................................................” (NR)

Art. 4º O inciso I do art. 5º da Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º ...............................................................................

I – obter o cancelamento do cadastro de adimplemento, quando
solicitado;

..........................................................................................” (NR)

Art. 5º A Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, passa a vigorar
acrescida dos seguintes arts. 6º-A, 6º-B e 6º-C:

“Art.  6º-A. A  inclusão  em  banco  de  dados  de  qualquer
informação de inadimplemento independe de autorização do devedor,
mas,  se  o  título  não  foi  protestado,  deve  ser-lhe  previamente
comunicada  por  escrito,  comprovando-se,  por  meio de postagem de
aviso de recebimento ou de serviço similar, a entrega da comunicação
no endereço fornecido por ele.

§ 1º A comunicação deve conter as seguintes informações:

I  –  espécie,  número  e  valor  do  título  ou,  na  sua  falta,  do
documento fiscal, contabilizado, que deu origem ao débito;

II – natureza da obrigação;

III – identificação e qualificação completa da pessoa natural ou
jurídica que solicitou a inclusão, discriminando:
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a) nome ou razão social, CNPJ ou CPF e, se for o caso, inscrição
estadual e municipal;

b) endereço, telefone e meio eletrônico para contato;

IV – data da emissão do título ou documento fiscal;

V – data de vencimento;

VI – prazo a partir do qual a informação de inadimplemento será
anotada em banco de dados;

VII – identificação dos bancos de dados em que a informação de
inadimplemento  será  anotada,  bem como  o  telefone  e  endereço  do
respectivo gestor; e

VIII  –  menção  ao  direito  à  retificação  da  informação,
identificando os meios de contato e a forma para solicitar a retificação.

§ 2º A comunicação do débito mencionará o valor principal, as
prestações vencidas e as vincendas.

§ 3º Ficam a fonte ou o gestor do banco de dados, de acordo com
o disposto no  caput deste artigo, obrigados a manter comprovante da
entrega da comunicação a que se refere o § 1º deste artigo pelo prazo de
5 (cinco) anos, a contar da data do seu recebimento.

§  4º  Deverão  ser  realizadas,  no  mínimo,  duas  tentativas  de
entrega  da  comunicação  expedida  pelo  gestor  do  banco  de  dados
definida no caput deste artigo.

§ 5º Caso o endereço do devedor não seja o correto, deverá o
gestor do banco de dados envidar esforços para localizar o seu endereço
utilizando-se  de  todos  os  meios  legais  disponíveis,  salvo  se  restar
comprovada a declaração de endereço falso ou inexistente, feita pelo
devedor ao contratar o serviço de crédito, hipótese em que a exigência
de  comunicação  escrita  estará  cumprida  com  a  obtenção  de
comprovante do mero envio da correspondência ao endereço declarado
pelo devedor.”

“Art.  6º-B.  Poderão  ser  incluídas  no  banco  de  dados  as
informações de inadimplemento de qualquer obrigação decorrente de
lei  ou  de contrato,  desde  que emitido  o  título  ou  documento  fiscal
correspondente, devidamente contabilizado.

§ 1º Obrigações decorrentes de decisão judicial somente poderão
ser incluídas após trânsito em julgado.

§  2º  É  proibida  a  inclusão  de  informação  decorrente  de
contratação por telefone ou por outro meio que gere dúvidas sobre a
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identidade do devedor, ressalvada a possibilidade de ser confirmada sua
identificação por qualquer meio.

§ 3º A anotação de informação de inadimplemento em banco de
dados  independe  de  protesto  ou  registro  em  cartório,  mas,  quando
protestada, dispensa a comunicação prévia do consumidor.

§  4º  Não  poderão  ser  registrados  dados  de  devedores  por
inadimplência  de  obrigação  cujo  montante  não  ultrapasse  R$  60,00
(sessenta  reais),  considerando-se  o  valor  nominal  da  dívida  ou  da
parcela, sem o acréscimo de multa e outros encargos moratórios.”

“Art. 6º-C. Na hipótese de o cadastrado apresentar diretamente
ao  gestor  do  banco  de  dados  documento  comprobatório  da
regularização do pagamento, caberá a este regularizar imediatamente a
informação nas suas anotações.

Parágrafo único.  A regularização do cancelamento de protesto
será  anotada  pelo  gestor  do  banco  de  dados,  desde  logo,  mediante
entrega da respectiva certidão comprobatória pelo cadastrado.”

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, DE 2009

Disciplina  o  funcionamento  de  bancos
de  dados  e  serviços  de  proteção  ao
crédito  e  congêneres  e  dá  outras
providências.

EMENDA Nº      - CCJ

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do PLC nº 85, de 2009, a seguinte redação:

“Parágrafo único. Os bancos de dados instituídos ou mantidos por

pessoas  jurídicas  de  direito  público  interno,  e  pelas  entidades

representativas dos delegados do Poder Público, serão regidos por

legislação específica”.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, excepcionou da aplicação

da  lei  a  que  se  destina  os  bancos  de  dados  instituídos  ou  mantidos  por

pessoas  jurídicas  de  direito  público  interno,  deixando,  no  entanto,  de

excepcionar  os  bancos  de  dados  dos  atos  praticados  pelos  delegados  do

Poder Público, que são regidos e regulados por lei própria, a Lei nº 8.935/94,

razão pela qual deve ser aperfeiçoada a redação do referido dispositivo legal.
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Sala da Comissão, em     de junho de 2009.

Senador ARTHUR VIRGÍLIO

LÍDER DO PSDB
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, DE 2009

Disciplina  o  funcionamento  de  bancos
de  dados  e  serviços  de  proteção  ao
crédito  e  congêneres  e  dá  outras
providências.

EMENDA Nº      - CCJ

Dê-se ao art. 6º do PLC nº 85, de 2009, a seguinte redação:

“Art.  6º  A  inclusão  em  banco  de  dados  de  qualquer

informação  de  inadimplemento  independe  de  autorização  do

devedor,  mas,  se  não  foi  protestado,  deve  ser-lhe  previamente

comunicada por escrito, comprovando-se, por meio de postagem

de Aviso de Recebimento ou de serviço similar, a sua entrega no

endereço fornecido por ele.

§ 1º A comunicação deve conter as seguintes informações:

I  –  espécie,  número  e  valor  do  título  ou,  na  falta,  do

documento fiscal, contabilizado, que deu origem ao débito;

II - natureza da obrigação;

III – identificação e qualificação completa da pessoa natural

ou jurídica que solicitou a inclusão, discriminando:

a)  nome ou  razão social,  CNPJ ou  CPF e,  se  for  o  caso,

inscrição estadual e municipal;

b) endereço, telefone e meio eletrônico para contato;

IV – data da emissão do título ou documento fiscal;

V - data de vencimento;

VI – prazo a partir do qual a informação de inadimplemento

será anotada em banco de dados;

VII - identificação dos bancos de dados em que a informação

de inadimplemento será anotada, bem como o telefone e endereço

do respectivo gestor; e
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VIII  –  menção  ao  direito  à  retificação  da  informação,

identificando  os  meios  de  contato  e  a  forma  para  solicitar  a

retificação.

§ 2º A comunicação do débito mencionará o valor principal, as

prestações vencidas e as vincendas.

§ 3º Ficam a fonte ou o gestor do banco de dados, de acordo

com  o  disposto  no  caput  deste  artigo,  obrigados  a  manter

comprovante  do  envio  ou  postagem  da  comunicação  a  que  se

refere o § 1º deste artigo pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da

data do seu envio ou postagem.

§4º  Deverá  ser  realizada,  no  mínimo,  duas  tentativas  de

entrega  do  instrumento  de  comprovação  de  recebimento  da

comunicação expedida pelo Banco de Dados e definida no caput

deste artigo.

§ 5º Caso a garantia descrita no parágrafo anterior não seja

concretizada pela ausência do consumidor no endereço indicado

por  ele,  o  Banco de Dados ficará desobrigado de adotar  outras

medidas  para  comunicação  ao  consumidor  das  informações

descritas no caput deste artigo.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa a suprimir o § 3º do artigo 6º do PLC 85, de

2009,  uma vez que o caput  do artigo já contempla a exigência prevista no

referido parágrafo. Além disso, propõe a inclusão de dois novos parágrafos,

que dão maiores garantias ao consumidor brasileiro. 

Sala da Comissão, em     de junho de 2009.

Senador ARTHUR VIRGÍLIO

LÍDER DO PSDB
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, DE 2009

Disciplina  o  funcionamento  de  bancos
de  dados  e  serviços  de  proteção  ao
crédito  e  congêneres  e  dá  outras
providências.

EMENDA Nº      - CCJ

Dê-se ao art. 6º do PLC nº 85, de 2009, a seguinte redação:

“Art.  6º  A  inclusão  em  banco  de  dados  de  qualquer

informação  de  inadimplemento  independe  de  autorização  do

devedor,  mas,  se  não  foi  protestado,  deve  ser-lhe  previamente

comunicada por escrito, comprovando-se, por meio de postagem

de Aviso de Recebimento ou de serviço similar, a sua entrega no

endereço fornecido por ele.

§ 1º A comunicação deve conter as seguintes informações:

I  –  espécie,  número  e  valor  do  título  ou,  na  falta,  do

documento fiscal, contabilizado, que deu origem ao débito;

II - natureza da obrigação;

III – identificação e qualificação completa da pessoa natural

ou jurídica que solicitou a inclusão, discriminando:

a)  nome ou  razão social,  CNPJ ou  CPF e,  se  for  o  caso,

inscrição estadual e municipal;

b) endereço, telefone e meio eletrônico para contato;

IV – data da emissão do título ou documento fiscal;

V - data de vencimento;

VI – prazo a partir do qual a informação de inadimplemento

será anotada em banco de dados;
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VII - identificação dos bancos de dados em que a informação

de inadimplemento será anotada, bem como o telefone e endereço

do respectivo gestor; e

VIII  –  menção  ao  direito  à  retificação  da  informação,

identificando  os  meios  de  contato  e  a  forma  para  solicitar  a

retificação.

§ 2º A comunicação do débito mencionará o valor principal, as

prestações vencidas e as vincendas.

§ 3º Ficam a fonte ou o gestor do banco de dados, de acordo

com  o  disposto  no  caput  deste  artigo,  obrigados  a  manter

comprovante da entrega da comunicação a que se refere o § 1º

deste artigo pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data do seu

recebimento. 

§4º  Deverão ser  realizadas,  no mínimo,  duas tentativas  de

entrega  do  instrumento  de  comprovação  de  recebimento  da

comunicação expedida pelo Banco de Dados e definida no caput

deste artigo.

§ 5º Caso a garantia descrita no parágrafo anterior não seja

concretizada pela ausência do consumidor no endereço indicado

por ele, o Banco de Dados ficará obrigado a realizar pesquisa em

todos  os  meus  legais  disponíveis  ao  seu  alcance,  para  a

localização do endereço do consumidor. "

 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa a suprimir o § 3º do artigo 6º do PLC 85, de 2009, uma

vez  que  o  caput  do  artigo  já  contempla  a  exigência  prevista  no  referido

parágrafo. Além disso, propõe a inclusão de dois novos parágrafos, que dão

maiores garantias ao consumidor brasileiro.

Sala da Comissão, em        de junho de 2009.
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Senador ARTHUR VIRGÍLIO

LÍDER DO PSDB
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EMENDA Nº    – CCJ
(ao PLC nº 85, de 2009) 

Dê-se ao caput do art. 6º do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de
2009, a seguinte redação:

“Art. 6º A inclusão em banco de dados de qualquer informação de 
inadimplemento independe de autorização do devedor, mas, se não foi 
protestado, deve ser-lhe previamente comunicada por correspondência 
escrita.

.....................................................................................................”

JUSTIFICAÇÃO

A redação  original  do  projeto  exige  que  a  comunicação  de
inclusão em cadastro  de  inadimplentes  seja  feita  ao  devedor  por  meio  de
postagem com aviso de recebimento, o que encarece o custo operacional dos
gestores de banco de dados.

O  sistema  de  aviso  de  recebimento  para  as  correspondências
torna a inserção dos dados mais lenta, o que contribui para a ineficiência do
serviço de proteção ao crédito.

Nesses  termos  considerados,  surge  a  presente  proposta  de
Emenda, a qual apenas exige que a comunicação ao devedor seja feita por
meio de correspondência escrita, sem necessidade, portanto, de se proceder ao
aviso de recebimento.

cj2009-05282
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Fica  mantida,  ainda,  a  redação  original  no  tocante  à
desnecessidade de envio de comunicação escrita ao devedor caso o título que
embase a dívida já tenha sido protestado.

Sala das Comissões,

Senadora LÚCIA VÂNIA

cj2009-04637 
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EMENDA Nº      - CCJ
(ao PLC Nº 85, de 2009)

Suprima-se o § 3º do art. 6º do Projeto de Lei da Câmara nº
85, de 2009, renumerando-se o atual § 4º como § 3º.

JUSTIFICAÇÃO

A redação  original  do  projeto  exige  que  a  comunicação  de
inclusão em cadastro de inadimplentes seja feita ao devedor por meio de
postagem com aviso de recebimento, o que encarece o custo operacional
dos gestores de banco de dados.

O  sistema  de  aviso  de  recebimento  para  correspondências
torna a inserção dos dados mais lenta, o que contribui para a ineficiência do
serviço de proteção ao crédito.

Nos  termos  considerados,  surge  a  presente  proposta  de
Emenda, a qual suprime o § 3º, cuja redação original pode ser interpretada
em favor da exigência do referido aviso de recebimento.

Assim,  como  objetivo  de  extirpar  dúvidas  e  incertezas
interpretativas, a supressão do referido § 3º nos induz à conclusão de que o
devedor  deve  ser  comunicado  da  inclusão  de  informações  sobre  o
inadimplemento  por  meio  de  correspondência  escrita,  sem necessidade,
entretanto, de se proceder ao aviso de recebimento.

Sala das Comissões,

                               Senadora LÚCIA VÂNIA
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PARECER Nº          , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº
138, de 2009, que acrescenta art. 2º-A, com §§ 1º e
2º, à Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, para
dispor que o bloqueto bancário poderá ser pago em
qualquer agência bancária, inclusive após a data do
seu  vencimento,  que  tramita  em  conjunto  com  o
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  21,  de  2010,  que
estabelece o direito do consumidor de pagar contas
vencidas,  utilizando  os  mesmos  meios  a  ele
disponibilizados para efetuar o pagamento antes do
vencimento e dá outras providências.

RELATOR: Senador JOSÉ AGRIPINO

I – RELATÓRIO

Retorna a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o
Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2009,  que tramita em conjunto com o
Projeto de Lei  do Senado nº  21,  de 2010,  tendo em vista a aprovação do
Requerimento nº  645,  de  2010,  nos  termos  dos  arts.  258 e  260,  II,  b,  do
Regimento Interno desta Casa.

O  PLS  nº  138,  de  2009,  de  autoria  do  Senador  ANTONIO
CARLOS VALADARES, acrescenta o art.  2º-A à Lei nº 10.214, de 27 de
março de 2001, a fim de permitir que o pagamento de bloquetos bancários
possam ser  feitos  em qualquer  agência  de qualquer  banco após  a  data  do
vencimento  (caput).  Dois  parágrafos  compõem o  artigo  a  ser  incluído:  o
primeiro atribui competência à agência bancária responsável pelo pagamento
para  calcular  a  multa  e  os  juros  devidos;  o  segundo  sujeita  a  instituição
financeira infratora às sanções previstas no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
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O  art.  2º  do  projeto  fixa  o  prazo  de  noventas  dias  após  a
publicação para entrada em vigor da lei.

O  objetivo  da  proposta,  segundo  o  autor,  é  evitar  que  o
consumidor tenha que se deslocar até a agência do banco emissor do bloqueto
bancário, no caso de pagamento após a data do vencimento do título, já que o
sistema  de  pagamentos  adotado  no  Brasil  permite  a  integração  entre  as
instituições financeiras, podendo qualquer uma delas proceder ao cálculo do
valor  dos  juros  e  da  multa  devidos  pelo  pagamento  em  atraso,  segundo
instruções que constam do próprio bloqueto bancário.

A matéria foi despachada às Comissões de Constituição, Justiça e
Cidadania,  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e
Controle e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

Esta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  já  se
pronunciou, anteriormente, sobre o PLS nº 138, de 2009, tendo aprovado, em
24 de junho de 2009, o relatório do Senador Augusto Botelho, que concluiu
pela constitucionalidade e juridicidade da proposta.

O  PLS  nº  21,  de  2010,  de  autoria  do  Senador  RAIMUNDO
COLOMBO, dispõe sobre o mesmo assunto, sendo mais abrangente. O art. 1º
estabelece  que  o  consumidor  tem o direito  de  pagar  suas  contas  vencidas
utilizando os mesmos meios a ele disponibilizados para efetuar o pagamento
até o vencimento, não sendo obrigado a comparecer a nenhum local ou banco
especificado pelo credor exclusivamente para o pagamento da conta vencida.

O art. 2º fixa o alcance da norma a todas as contas de cobrança
decorrentes  de  relação  de  consumidor,  emitidas  sob  a  forma  de  boleto
bancário, que estabeleçam penalidades pecuniárias por atraso no pagamento.
Também estabelece em seu parágrafo único que as penalidades pecuniárias
serão aplicadas de forma proporcional ao número de dias do atraso.

O  art.  3º  enumera  as  obrigações  a  que  estão  sujeitas  ao
cumprimento da lei os estabelecimentos que mantenham relações de consumo
de  bens  e  serviços,  inclusive  as  instituições  financeiras  encarregadas  da
cobrança de contas, entre elas:
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I – envidar os melhores esforços para simplificar o cálculo dos
encargos por atraso de pagamento;

II – dar destaque no boleto bancário à data de vencimento, valor
da conta e local de pagamento, de maneira a serem facilmente identificados
pelo consumidor em uma rápida visualização;

III – fazer constar da conta, do contrato ou do boleto bancário a
natureza de cada encargo por atraso de pagamento, devendo constar do boleto
fórmulas e explicações para o devedor fazer os cálculos de maneira a chegar
ao valor dos encargos proporcionais aos dias de atraso;

IV – informar ao consumidor no boleto bancário os valores fixos
para  quitação  da  conta,  considerando  atrasos  de  até  5,  15,  30  e  60  dias,
observada a proporcionalidade pro rata tempore;

O art. 4º estabelece que os encargos por atraso deverão observar
as cláusulas contratuais, respeitados os limites legais.

Os  arts.  5º  e  6º  dispõem sobre  a  forma  de  ressarcimento  de
pagamentos  feitos  a  maior  e  da  cobrança  de  pagamentos  feitos  a  menor,
definindo um prazo de até 90 dias para os devidos ajustes.

O art.  7º  estabelece  que  o  descumprimento  da  lei  implica  na
nulidade da cobrança ao consumidor de encargo por atraso de pagamento e
caracteriza infração penal na forma disposta no art. 71 do Código de Defesa
do Consumidor.

O art. 8º constitui a cláusula de vigência.

Segundo o autor da proposta, é inadmissível que em plena era da
informática  e  da  internet,  com um sistema  financeiro  dos  mais  sólidos  e
modernos  do  mundo,  o  consumidor  seja  penalizado  com  transtornos
injustificáveis, caso não pague uma conta até a data de seu vencimento. Ainda
que o atraso seja de apenas um dia, o devedor se vê obrigado a retornar ao
local da compra ou a enfrentar filas intermináveis em determinado banco para
poder pagar sua conta.

Argumenta, ainda, o autor, que o deslocamento para pagar uma
conta pode ser um suplício para o cidadão comum e se transformar em um

33

75



sacrifício  desumano  para  um  idoso  ou  pessoa  portadora  de  deficiências
locomotoras. Além disso, o cálculo dos encargos é feita de forma complicada
ou mesmo oculta nos contratos, contas e boletos.

A  proposta  tem  o  objetivo  de  por  fim  a  essas  injustiças,
permitindo que o consumidor disponha de informações suficientes para que
ele mesmo possa calcular os encargos em atraso e efetuar o pagamento pelas
vias convencionais, sem ter que se submeter a exigências absurdas ou mesmo,
sair de casa.

A proposta  foi  inicialmente  despachada  à  Comissão  de  Meio
Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle,  em  decisão
terminativa. Com a aprovação do requerimento para tramitação em conjunto
do PLS nº 21, de 2010, com o PLS nº 138, de 2009, as propostas retornam à
Comissão de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania,  e  seguem,  posteriormente,
para as Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização
e  Controle  e  de  Assuntos  Econômicos,  cabendo  à  última  a  decisão
terminativa.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nos
termos do art. 91, I, combinado com o art. 101, I, do Regimento Interno do
Senado  Federal,  manifestar-se  sobre  a  constitucionalidade,  juridicidade  e
regimentalidade  das  matérias  que  lhe  forem  submetidas,  inclusive  por
despacho da Presidência.

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua
vez,  são  atendidos  pelas  proposições  ora  sob  análise,  tendo  em vista  que
compete privativamente à União legislar sobre transferência de valores, a teor
do disposto no art. 22, inciso VII, da Constituição Federal (CF).

As matérias se inserem no âmbito das atribuições do Congresso
Nacional,  de  conformidade  com  o  caput do  art.  48  da  Carta  Magna,
especialmente sobre instituições financeiras e suas operações (inciso XIII),
sendo livre a iniciativa de Deputados e Senadores, estando em conformidade
com  as  normas  para  elaboração  e  alteração  de  leis,  previstas  na  Lei
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.
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Não se vislumbra, ainda, qualquer injuridicidade, visto que: i) o
meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos, normatização via edição
de lei, é o adequado; ii) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico;
iii)  possui  o  atributo  da  generalidade;  iv)  se  afigura  dotado  de  potencial
coercitividade  e  v)  se  revela  compatível  com  os  princípios  diretores  do
sistema de direito pátrio.

No  mérito,  entretanto,  há  suficientes  argumentos  que
recomendam a rejeição de ambas as propostas:

Primeiramente,  faz-se  necessário  esclarecer  que  os  direitos  e
obrigações  relacionados  ao  boleto  bancário  são  regidos,  nas  relações  do
vendedor ou prestador do serviço com o sacado e com a instituição financeira
cobradora, por contrato entre as partes.

O contrato que rege as relações entre o vendedor ou prestador do
serviço  e  o  sacado é  que define,  entre  outras  coisas,  se  os  parâmetros  de
cobrança, data de vencimento, valores, encargos, descontos, condições para
protesto, etc.,  serão registrados ou não no sistema da instituição financeira
contratada, daí as expressões  cobrança registrada e  cobrança não registrada,
jargões largamente utilizados pelas instituições financeiras e os vendedores e
prestadores de serviços, a saber: 

Cobrança Registrada:

É aquela em que as informações a serem cobradas são 
enviadas previamente ao Banco contratado pelo Cedente, via arquivo 
eletrônico ou ainda mediante registro on-line por meio do Internet 
Banking, possibilitando a prestação de serviços adicionais, tais como: 
Impressão e postagem de boletos, instrução de protesto, controle do 
recebimento da cobrança, como: valor a receber, taxa e/ou valor de 
desconto/bonificação, alíquotas de cálculo de encargos por atraso no 
pagamento (juros e multa), solicitações de baixas e alterações, etc.

Cobrança Não Registrada:

Caracteriza-se pelo recebimento de obrigações (títulos, 
prestações, mensalidades diversas, etc.) sem o prévio registro dessas 
informações ao Banco contratado, posto que, o próprio Cedente efetua o
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preenchimento, emitindo, enviando e especificando no próprio bloqueto 
as características e regras para recebimento do título pelo Banco 
recebedor, inclusive de eventuais descontos e/ou dos encargos 
financeiros que deverão ser cobrados sobre o pagamento em atraso. O 
crédito ao cedente e a prestação de contas das informações dos títulos 
recebidos geralmente é realizada por meio de arquivo eletrônico pelo 
Banco cedente contratado/cedente.

Exigir  que  o  boleto  pudesse  ser  pago  após  o  vencimento  em
qualquer  agência  bancária  implicaria  que  todas  as  condições  possíveis  de
negociação e  renegociação entre  as  partes  fossem passíveis  de registro no
sistema  interbancário,  envolvendo  a  instituição  cobradora  e  a  recebedora.
Equivale  a  dizer  que  para  conseguir  que  todos  os  boletos  fossem  de
conhecimento prévio  das  instituições  destinatárias  seria  necessário,  no
mínimo,  obrigar  a  utilização  de  boletos  registrados,  cujos  custos  são
sensivelmente mais elevados.

Além disso,  é  impossível  prever  todas  as  possibilidades  de
convenções  feitas  entre  o  credor  e  a  instituição  bancária  contratada.
Ainda que se optasse por adotar em parte a solução proposta, ela seria muito
restritiva e limitaria a liberdade de contrato particular entre as partes, com
prejuízo potencial ao sacado maior do que o benefício marginal de poder
pagar após o vencimento em qualquer agência bancária.

Para que qualquer banco pudesse receber o boleto vencido, seria
necessário  que  cada  uma  das  instituições  financeiras  e/ou  o  sistema  de
compensação e de liquidação tivessem tabelas de todas as instituições (em
torno  de  170)  com  as  mais  diversas  formas  de  cálculo  definidas  pelos
beneficiários dos títulos, tudo sempre atualizado. Em outras palavras  seria
necessário instituir-se um novo Sistema Brasileiro de Pagamentos.

Ademais, a matéria tratada pelos Projetos ora analisados segue
disciplina específica tratada na  CIRCULAR BACEN Nº. 3.255 DE 31 DE
AGOSTO DE 2004 que dispõe sobre a emissão e a liquidação de boletos de
cobrança,  cria  o  VLB-Cobrança,  define  esse  valor  e  estabelece  medidas
complementares, disciplinando especificamente em seu artigo 3º e incisos a
possibilidade  que  o  recebimento  do  boleto  bancário  seja  regulado  por
intermédio  de  contrato  de  prestação  de  serviços  firmados  entre  Bancos  e
prestadores  de  serviços  e  entre  convenção  entre  instituição  financeira
recebedora e cobradora. 
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A citada norma traz, em seu art. 3º, o seguinte:

 “Artigo  3º.  Os  direitos  e  obrigações  relacionados  ao
bloqueto de cobrança são regidos no que couber:

I – nas relações entre vendedor ou prestador de serviço com
o sacado e a instituição financeira cobradora, por contrato
entre as partes;

II – nas relações entre instituição financeira cobradora e
recebera, por esta Circular e no que com ela não colidirem:

a pelo documento de que registra o que foi a propósito
convencionado entre as instituições financeiras (Convenção
de Cobrança).”

4.1)  Consoante  dispositivo  da  Convenção  de  Cobrança,
artigo  12,  “  é  expressamente  vedado o  recebimento de  
bloqueto  de  cobrança  por  instituição  financeira
recebedora,  diferente  da  cobradora,  quando  o  prazo
para  pagamento  das  obrigações  estiver  esgotado  ”  .
(nosso grifo)

Não se pode desconsiderar  que já existe  toda uma sistemática
técnica específica que orienta a emissão de algumas cobranças, ou seja, existe
um padrão a ser seguido pela rede bancária que foi ditado pelo Banco
Central do Brasil conforme competência conferida pela Lei nº 4.595 de
1964. 

A fixação de qualquer disposição a reger essa matéria por meio
de lei ordinária gerará inflexibilidade em termos de possíveis revisões futuras.
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Nesse  sentido,  é  mais  apropriado  e  recomendável  a  permanência  da
regulamentação do assunto por instrumento infralegal.

Além disso, atualmente os bancos já disponibilizam uma gama
de  meios  alternativos  de  pagamentos  com  o  objetivo  de  atender  às
necessidades  dos  consumidores  que,  assim  querendo,  não  precisarão  se
deslocar até a agência do banco emissor do boleto bancário para realização de
pagamento.

É o caso da disponibilização, nos sites bancários na internet, de
opções para a emissão de segunda via do boleto de Cobrança Registrada,
permitindo  também a  reemissão  do  boleto  vencido  com o  cálculo  dos
encargos realizados automaticamente com nova data de vencimento para
quitação no dia e possibilitando o pagamento deste Boleto em qualquer
Banco, ou até pela internet.

Há, ainda, outra solução parcial que minora o problema. Trata-se
da opção de pagamento por Débito Direto Autorizado (DDA), cujo sistema
opera  com  base  nos  boletos  da  cobrança  registrada,  no  qual  existe  a
integração entre os Bancos cedente e sacado, para a identificação das regras
de cálculo dos encargos financeiros e apresentação eletrônica do Boleto para
pagamento.

Portanto,  as facilidades propostas pelos presentes projetos já,
em grande parte, estão disponíveis para os cidadãos (pagadores), a partir
das  evoluções  tecnológicas  e  de  processos  implementados  ao  longo  dos
últimos anos.

Não  se  olvida  que  os  bancos  são  os  maiores  interessados  em
investir maciçamente na melhoria do desenvolvimento dos serviços bancários,
que acarretem maior segurança, conforto e agilidade atinentes à sua atividade,
tendo, por este motivo, tanto se investido em automação bancária. Cada vez
mais é colocada à disposição dos clientes a praticidade de serviços que visa a
evitar a necessidade da utilização das agências bancárias físicas.

Em que pese a boa intenção dos autores, as propostas esbarram
em limitações técnicas, uma vez que os sistemas das instituições financeiras
não são interligados para processamento e consulta de bases de modo on-
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line,  dificultando  a  consulta  para  os  casos  em  que  no  mesmo  dia  do
pagamento o sacado foi protestado.

Portanto, após o vencimento do boleto de cobrança, o cedente
pode comandar protestos, e caso qualquer Banco receba esse pagamento,
haverá o grande risco para a rede bancária de protestos indevidos, já que
não haverá consultas de bases para verificar a situação do título.

Finalmente,  no  tocante  às  penas  impostas  no  presente  projeto
(especificamente a suspensão temporária de atividade, cassação de licença do
estabelecimento  ou  de  atividade,  interdição,  total  ou  parcial,  do
estabelecimento ou de atividade e intervenção administrativa), verifica-se que
falta razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que não se leva em conta as
consequências  da  sua  aplicação  para  os  próprios  clientes/consumidores  e
comunidade local.  Essas penalidades, no caso,  terão efeito reverso e serão
prejudiciais à própria população.

Isto posto, embora pareça possível tecnologicamente criar uma
solução que possibilite o pagamento em qualquer agência bancária  após o
vencimento, tal solução implicaria maiores restrições ao sistema e à liberdade
de contratar, obrigatoriedade de registro do boleto, perda de flexibilidade na
emissão  e  maiores  custos,  o  que  resultaria  por  tornar  seu  uso  menos
interessante. 

III – VOTO

Em  face  do  exposto,  o  voto  é  pela  constitucionalidade  e
juridicidade dos Projetos de Lei do Senado nº 138, de 2009, e nº 21, de 2010,
e no mérito, pela rejeição de ambas as propostas.

Sala da Comissão, 

, Presidente
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, Relator

1010

82



VOTO EM SEPARADO

Perante  a  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do
Senado nº  138,  de 2009,  que  acrescenta art.  2º-A,
com §§ 1º e 2º, à Lei nº 10.214, de 27 de março de
2001, para dispor que o bloqueto bancário poderá
ser  pago em qualquer  agência  bancária,  inclusive
após  a  data  do  seu  vencimento,  que  tramita  em
conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 21, de
2010,  que  estabelece  o  direito  do  consumidor  de
pagar contas vencidas, utilizando os mesmos meios a
ele disponibilizados para efetuar o pagamento antes
do vencimento e dá outras providências.

Senador: Rodrigo Rollemberg

I – RELATÓRIO

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ),  o  ilustre  Senador  JOSÉ  AGRIPINO  apresentou  relatório  sobre  o
Projeto de Lei do Senado nº 138, de 2009, que tramita em conjunto com o
Projeto de Lei do Senado nº 21, de 2010, cujas ementas são transcritas acima.

O  relator  das  matérias  conclui  pela  constitucionalidade  e
juridicidade dos Projetos de Lei do Senado nº 138, de 2009, e nº 21, de 2010,
e no mérito, pela rejeição de ambos os projetos.

Nada temos a obstar quanto à análise feita pelo Relator sobre a
constitucionalidade e juridicidade das propostas. Quanto à análise do mérito,
entretanto, pretendemos, com o presente voto em separado, com todo respeito,
expor nossas divergências perante esta Comissão, visto que, a nosso ver, a
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proposta contida no PLS nº 138, de 2009, é sim meritória e merece a acolhida
desta Casa.

A propósito, esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
já se pronunciou, anteriormente, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 138, de
2009,  tendo  aprovado,  em 24  de  junho  de  2009,  o  relatório  do  Senador
Augusto  Botelho,  que  concluiu  pela  constitucionalidade  e  juridicidade  da
proposta. O retorno a esta Comissão decorre da aprovação do Requerimento
nº 645, de 2010, nos termos dos arts. 258 e 260, II, b, do Regimento Interno
desta Casa, para tramitação em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº
21, de 2010.

O  PLS  nº  138,  de  2009,  de  autoria  do  Senador  ANTONIO
CARLOS VALADARES, acrescenta o art.  2º-A à Lei nº 10.214, de 27 de
março de 2001, a fim de permitir que o pagamento de bloquetos bancários
possam ser  feitos  em qualquer  agência  de qualquer  banco após  a  data  do
vencimento  (caput).  Dois  parágrafos  compõem o  artigo  a  ser  incluído:  o
primeiro atribui competência à agência bancária responsável pelo pagamento
para  calcular  a  multa  e  os  juros  devidos;  o  segundo  sujeita  a  instituição
financeira infratora às sanções previstas no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

O  art.  2º  do  projeto  fixa  o  prazo  de  noventas  dias  após  a
publicação para entrada em vigor da lei.

O  objetivo  da  proposta,  segundo  o  autor,  é  evitar  que  o
consumidor tenha que se deslocar até a agência do banco emissor do bloqueto
bancário, no caso de pagamento após a data do vencimento do título, já que o
sistema  de  pagamentos  adotado  no  Brasil  permite  a  integração  entre  as
instituições financeiras, podendo qualquer uma delas proceder ao cálculo do
valor  dos  juros  e  da  multa  devidos  pelo  pagamento  em  atraso,  segundo
instruções que constam do próprio bloqueto bancário.

A matéria foi despachada às Comissões de Constituição, Justiça e
Cidadania,  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e
Controle e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa.
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Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

O  PLS  nº  21,  de  2010,  de  autoria  do  Senador  RAIMUNDO
COLOMBO, dispõe sobre o mesmo assunto, sendo mais abrangente. O art. 1º
estabelece  que  o  consumidor  tem o direito  de  pagar  suas  contas  vencidas
utilizando os mesmos meios a ele disponibilizados para efetuar o pagamento
até o vencimento, não sendo obrigado a comparecer a nenhum local ou banco
especificado pelo credor exclusivamente para o pagamento da conta vencida.

O art. 2º fixa o alcance da norma a todas as contas de cobrança
decorrentes  de  relação  de  consumidor,  emitidas  sob  a  forma  de  boleto
bancário, que estabeleçam penalidades pecuniárias por atraso no pagamento.
Também estabelece em seu parágrafo único que as penalidades pecuniárias
serão aplicadas de forma proporcional ao número de dias do atraso.

O  art.  3º  enumera  as  obrigações  a  que  estão  sujeitas  ao
cumprimento da lei os estabelecimentos que mantenham relações de consumo
de  bens  e  serviços,  inclusive  as  instituições  financeiras  encarregadas  da
cobrança de contas, entre elas:

I – envidar os melhores esforços para simplificar o cálculo dos
encargos por atraso de pagamento;

II – dar destaque no boleto bancário à data de vencimento, valor
da conta e local de pagamento, de maneira a serem facilmente identificados
pelo consumidor em uma rápida visualização;

III – fazer constar da conta, do contrato ou do boleto bancário a
natureza de cada encargo por atraso de pagamento, devendo constar do boleto
fórmulas e explicações para o devedor fazer os cálculos de maneira a chegar
ao valor dos encargos proporcionais aos dias de atraso;

IV – informar ao consumidor no boleto bancário os valores fixos
para  quitação  da  conta,  considerando  atrasos  de  até  5,  15,  30  e  60  dias,
observada a proporcionalidade pro rata tempore;
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O art. 4º estabelece que os encargos por atraso deverão observar
as cláusulas contratuais, respeitados os limites legais.

Os  arts.  5º  e  6º  dispõem sobre  a  forma  de  ressarcimento  de
pagamentos  feitos  a  maior  e  da  cobrança  de  pagamentos  feitos  a  menor,
definindo um prazo de até 90 dias para os devidos ajustes.

O art.  7º  estabelece  que  o  descumprimento  da  lei  implica  na
nulidade da cobrança ao consumidor de encargo por atraso de pagamento e
caracteriza infração penal na forma disposta no art. 71 do Código de Defesa
do Consumidor.

O art. 8º constitui a cláusula de vigência.

Segundo o autor da proposta, é inadmissível que em plena era da
informática  e  da  internet,  com um sistema  financeiro  dos  mais  sólidos  e
modernos  do  mundo,  o  consumidor  seja  penalizado  com  transtornos
injustificáveis, caso não pague uma conta até a data de seu vencimento. Ainda
que o atraso seja de apenas um dia, o devedor se vê obrigado a retornar ao
local da compra ou a enfrentar filas intermináveis em determinado banco para
poder pagar sua conta.

Argumenta, ainda, o autor, que o deslocamento para pagar uma
conta pode ser um suplício para o cidadão comum e se transformar em um
sacrifício desumano para um idoso ou pessoa com deficiências locomotoras.
Além disso, o cálculo dos encargos é feita de forma complicada ou mesmo
oculta nos contratos, contas e boletos.

A  proposta  tem  o  objetivo  de  por  fim  a  essas  injustiças,
permitindo que o consumidor disponha de informações suficientes para que
ele mesmo possa calcular os encargos em atraso e efetuar o pagamento pelas
vias convencionais, sem ter que se submeter a exigências absurdas ou mesmo,
sair de casa.

A proposta  foi  inicialmente  despachada  à  Comissão  de  Meio
Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e  Controle,  em  decisão
terminativa. Com a aprovação do requerimento para tramitação em conjunto
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do PLS nº 21, de 2010, com o PLS nº 138, de 2009, as propostas retornam à
Comissão de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania,  e  seguem,  posteriormente,
para as Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização
e  Controle  e  de  Assuntos  Econômicos,  cabendo  à  última  a  decisão
terminativa.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nos
termos do art. 91, I, combinado com o art. 101, I, do Regimento Interno do
Senado  Federal,  manifestar-se  sobre  a  constitucionalidade,  juridicidade  e
regimentalidade  das  matérias  que  lhe  forem  submetidas,  inclusive  por
despacho da Presidência.

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua
vez,  como  bem  argumentou  o  relator  da  matéria,  são  atendidos  pelas
proposições ora sob análise,  tendo em vista que compete privativamente à
União legislar sobre transferência de valores, a teor do disposto no art. 22,
inciso VII, da Constituição Federal (CF).

As matérias se inserem no âmbito das atribuições do Congresso
Nacional,  de  conformidade  com  o  caput do  art.  48  da  Carta  Magna,
especialmente sobre instituições financeiras e suas operações (inciso XIII),
sendo livre a iniciativa de Deputados e Senadores, estando em conformidade
com  as  normas  para  elaboração  e  alteração  de  leis,  previstas  na  Lei
Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  não  se  vislumbrando,
também, qualquer injuridicidade. Estamos de pleno acordo com todos esses
argumentos já elencados pelo relator.

No mérito, entretanto, divergimos do Relator nos seus principais
argumentos contrários a aprovação da matéria. 

Em primeiro lugar, embora o Banco Central tenha competência
legal e já discipline a emissão e a liquidação de boletos de pagamento, por
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intermédio da Circular nº 3.255, de 2004, o objeto das propostas não são nela
tratados e em nenhuma outra norma legal ou infralegal. 

Discordamos,  também,  do  argumento  de  que  a  fixação  de
qualquer disposição por meio de lei ordinária gera inflexibilidade em termos
de possíveis revisões futuras. O objeto das propostas analisadas consiste em
um avanço no já moderno Sistema de Pagamentos Brasileiro e não representa
nenhuma rigidez, visto que trata apenas da forma de pagamento. 

Outro argumento utilizado pelo relator é o de que a restrição ao
recebimento de boleto de cobrança em qualquer agência bancária após seu
vencimento reflete uma vontade do beneficiário, contratada e acordada com o
pagador. Ora, a restrição criada resulta em maiores transtornos tanto para o
beneficiário, que acaba por experimentar maiores atrasos no recebimento dos
valores,  como para o devedor,  com tempo perdido e  transtornos  causados
pelos  deslocamentos  até  a  agência  bancária,  filas  etc.  Como  usuários  do
sistema de pagamento, tanto o beneficiário como o devedor, são reféns das
limitações do sistema. Trata-se de uma regra imposta pelo sistema e que, com
absoluta certeza, não foi acordada entre as partes.

Argumenta, ainda, o relator, que a exigência de  que o bloqueto
possa ser pago após o vencimento em qualquer agência bancária implicaria
que todas as condições possíveis de negociação e renegociação entre as partes
fossem passíveis de registro no sistema interbancário, envolvendo a instituição
cobradora e a recebedora, sendo impossível prever todas essas possibilidades.
Além disso, para que qualquer banco pudesse receber o boleto vencido, seria
necessário  que  cada  uma  das  instituições  financeiras  e/ou  o  sistema  de
compensação e de liquidação tivessem tabelas de todas as instituições (em
torno  de  170)  com  as  mais  diversas  formas  de  cálculo  definidas  pelos
beneficiários dos títulos, tudo sempre atualizado, o que seria inviável.

Não concordamos com a conclusão da inviabilidade da proposta,
particular  e  especialmente  considerando  um  sistema  financeiro  e  de
pagamentos dos mais sólidos e modernos do mundo. Acreditamos piamente
na possibilidade de registro dessas possibilidades no sistema interbancário. 
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Aliás, o próprio Banco Central reconheceu o problema, e adotou
medidas no sentido de resolvê-lo, parcialmente, com a criação da opção de
pagamento por Débito Direto Autorizado (DDA), que já permite o pagamento
de boletos vencidos, sendo o cálculo dos encargos realizados pela instituição
destinatária  ou,  nos  casos  mais  padronizados,  pela  própria  Câmara
Interbancária de Pagamentos – CIP, entidade responsável pela operação do
DDA. Essa opção, entretanto, possui grande limitação, relacionada ao fato de
que a base de dados do DDA não abrange todos os bloquetos de cobrança,
apenas os registrados.

Embora  também reconheçamos  que  o  bloqueto  não  registrado
seja um instrumento demandado pelo próprio mercado, exatamente por ser
mais simples e mais barato, acreditamos, também, que os entraves técnicos
para solução do problema não constituem fatores definitivamente impeditivos
para a mudança. 

Obviamente, há que se considerar um tempo razoável para que as
adaptações pertinentes e necessárias sejam feitas no sistema, e, neste ponto,
consideramos que os noventa dias para entrada em vigor, conforme consta da
proposta original, são insuficientes, motivo pelo qual propomos sua alteração
por intermédio de Emenda, alterando o prazo para dois anos.

Consideramos que o PLS nº 138, de 2009, reflete de forma mais
adequada e concisa as propostas ora analisadas, além de já ter sido objeto de
deliberação favorável desta Comissão de Constituição e Justiça, motivo pelo
qual votamos pela sua aprovação com a Emenda nº 1 - CCJ.

Finalmente, invoco os nobres pares a refletir sobre os argumentos
aqui  elencados,  e  que  se  coadunam  com  o  esforço  que  o  Senado  vem
desenvolvimento para aprovar algumas medidas de atualização do Código de
Defesa  do  Consumidor,  inclusive  com  a  preocupação  da  prevenção  do
superendividamento  na  Comissão  de  Reforma  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.
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III – VOTO

Em  face  do  exposto,  o  voto  é  pela  constitucionalidade  e
juridicidade dos Projetos de Lei do Senado nº 138, de 2009, e nº 21, de 2010,
e no mérito, pela rejeição do PLS nº 21, de 2010, e pela aprovação do PLS nº
138, de 2009, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº       – CCJ
(ao PLS nº 138, de 2009)

Dê-se a seguinte redação ao art. 2º do PLS nº 138, de 2009: 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor vinte e quatro meses após a data
de sua publicação.

Sala da Comissão, 

Senador    
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 138, DE 2009 

Acrescenta art. 2º-A, com §§ 1º e 2º, à Lei nº 10.214, 
de 27 de março de 2001, para dispor que o bloqueto 
bancário poderá ser pago em qualquer agência 
bancária, inclusive após a data do seu vencimento. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, passa a vigorar acrescida 
do art. 2º-A, com §§ 1º e 2º, cuja redação é a seguinte: 

Art. 2º-A O bloqueto bancário poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, inclusive após a data do seu vencimento. 

§ 1º Compete à agência bancária responsável pelo pagamento 
proceder ao cálculo da multa e dos juros devidos pelo consumidor, no 
caso de pagamento após a data do vencimento da obrigação. 

§ 2º O descumprimento do disposto no caput do art. 2º-A sujeitará 
a instituição financeira infratora às sanções previstas no art. 56 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem por objetivo evitar que o consumidor tenha que 
se deslocar até a agência do banco emissor do bloqueto bancário, no caso de pagamento 
após a data do vencimento do título. Inexiste justificativa para que o consumidor tenha 
que enfrentar enormes filas e perder tempo se ele poderia pagar o bloqueto bancário em 
qualquer agência. 

O sistema de pagamentos adotado no Brasil permite a integração entre as 
instituições financeiras, podendo qualquer uma delas proceder ao cálculo do valor dos 
juros e da multa devidos pelo pagamento em atraso, conforme informações constantes do 
bloqueto bancário.  

Apresentamos um projeto de lei de natureza ordinária, por se tratar de 
matéria atinente à legislação que dispõe sobre os serviços de compensação e liquidação, 
no âmbito do sistema de pagamentos brasileiro, e à legislação de defesa do consumidor, 
a qual se aplica às instituições financeiras, conforme § 2º do art. 3º do Código de Defesa 
do Consumidor, tese reconhecida por decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 2.591.  

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio dos dignos Pares para a 
aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

 
 

Legislação Citada 
 

LEI No 10.214, DE 27 DE MARÇO DE 2001. 

Dispõe sobre a atuação das câmaras e dos 
prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação, no âmbito do sistema de pagamentos 
brasileiro, e dá outras providências. 

Art. 1o  Esta Lei regula a atuação das câmaras e dos prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação, no âmbito do sistema de pagamentos brasileiro. 
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Art. 2o  O sistema de pagamentos brasileiro de que trata esta Lei compreende as 

entidades, os sistemas e os procedimentos relacionados com a transferência de fundos e 
de outros ativos financeiros, ou com o processamento, a compensação e a liquidação de 
pagamentos em qualquer de suas formas. 

Parágrafo único.  Integram o sistema de pagamentos brasileiro, além do serviço de 
compensação de cheques e outros papéis, os seguintes sistemas, na forma de 
autorização concedida às respectivas câmaras ou prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação, pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores 
Mobiliários, em suas áreas de competência: 

I - de compensação e liquidação de ordens eletrônicas de débito e de crédito; 

II - de transferência de fundos e de outros ativos financeiros; 

III - de compensação e de liquidação de operações com títulos e valores mobiliários; 

IV - de compensação e de liquidação de operações realizadas em bolsas de 
mercadorias e de futuros; e 

V - outros, inclusive envolvendo operações com derivativos financeiros, cujas 
câmaras ou prestadores de serviços tenham sido autorizados na forma deste artigo. 

Art. 3o  É admitida a compensação multilateral de obrigações no âmbito de uma 
mesma câmara ou prestador de serviços de compensação e de liquidação. 

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, define-se compensação multilateral de 
obrigações o procedimento destinado à apuração da soma dos resultados bilaterais 
devedores e credores de cada participante em relação aos demais. 

Art. 4o  Nos sistemas em que o volume e a natureza dos negócios, a critério do Banco 
Central do Brasil, forem capazes de oferecer risco à solidez e ao normal funcionamento 
do sistema financeiro, as câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação assumirão, sem prejuízo de obrigações decorrentes de lei, regulamento ou 
contrato, em relação a cada participante, a posição de parte contratante, para fins de 
liquidação das obrigações, realizada por intermédio da câmara ou prestador de serviços. 

§ 1o  As câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de liquidação não 
respondem pelo adimplemento das obrigações originárias do emissor, de resgatar o 
principal e os acessórios de seus títulos e valores mobiliários objeto de compensação e 
de liquidação. 
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§ 2o  Os sistemas de que trata o caput deverão contar com mecanismos e 

salvaguardas que permitam às câmaras e aos prestadores de serviços de compensação e 
de liquidação assegurar a certeza da liquidação das operações neles compensadas e 
liquidadas. 

§ 3o  Os mecanismos e as salvaguardas de que trata o parágrafo anterior 
compreendem, dentre outros, dispositivos de segurança adequados e regras de controle 
de riscos, de contingências, de compartilhamento de perdas entre os participantes e de 
execução direta de posições em custódia, de contratos e de garantias aportadas pelos 
participantes. 

Art. 5o  Sem prejuízo do disposto no § 3o do artigo anterior, as câmaras e os 
prestadores de serviços de compensação e de liquidação responsáveis por um ou mais 
ambientes sistemicamente importantes deverão, obedecida a regulamentação baixada 
pelo Banco Central do Brasil, separar patrimônio especial, formado por bens e direitos 
necessários a garantir exclusivamente o cumprimento das obrigações existentes em cada 
um dos sistemas que estiverem operando 

§ 1o  Os bens e direitos integrantes do patrimônio especial de que trata o caput, bem 
como seus frutos e rendimentos, não se comunicarão com o patrimônio geral ou outros 
patrimônios especiais da mesma câmara ou prestador de serviços de compensação e de 
liquidação, e não poderão ser utilizados para realizar ou garantir o cumprimento de 
qualquer obrigação assumida pela câmara ou prestador de serviços de compensação e 
de liquidação em sistema estranho àquele ao qual se vinculam. 

§ 2o  Os atos de constituição do patrimônio separado, com a respectiva destinação, 
serão objeto de averbação ou registro, na forma da lei ou do regulamento. 

Art. 6o  Os bens e direitos integrantes do patrimônio especial, bem como aqueles 
oferecidos em garantia pelos participantes, são impenhoráveis, e não poderão ser objeto 
de arresto, seqüestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial, 
exceto para o cumprimento das obrigações assumidas pela própria câmara ou prestador 
de serviços de compensação e de liquidação na qualidade de parte contratante, nos 
termos do disposto no caput do art. 4o desta Lei. 

Art. 7o  Os regimes de insolvência civil, concordata, intervenção, falência ou 
liquidação extrajudicial, a que seja submetido qualquer participante, não afetarão o 
adimplemento de suas obrigações, assumidas no âmbito das câmaras ou prestadores de 
serviços de compensação e de liquidação, que serão ultimadas e liquidadas pela câmara 
ou prestador de serviços, na forma de seus regulamentos. 

Parágrafo único.  O produto da realização das garantias prestadas pelo participante 
submetido aos regimes de que trata o caput, assim como os títulos, valores mobiliários e 
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quaisquer outros seus ativos, objeto de compensação ou liquidação, serão destinados à 
liquidação das obrigações assumidas no âmbito das câmaras ou prestadores de serviços. 

Art. 8o  Nas hipóteses de que trata o artigo anterior, ou quando verificada a 
inadimplência de qualquer participante de um sistema, a liquidação das obrigações, 
observado o disposto nos regulamentos e procedimentos das câmaras ou prestadores de 
serviços de compensação e de liquidação, dar-se-á: 

I - com a tradição dos ativos negociados ou a transferência dos recursos, no caso de 
movimentação financeira; e 

II - com a entrega do produto da realização das garantias e com a utilização dos 
mecanismos e salvaguardas de que tratam os §§ 2o e 3o do art. 4o, quando inexistentes ou 
insuficientes os ativos negociados ou os recursos a transferir. 

Parágrafo único.  Se, após adotadas as providências de que tratam os incisos I e II, 
houver saldo positivo, será ele transferido ao participante, integrando a respectiva massa, 
se for o caso, e se houver saldo negativo, constituirá ele crédito da câmara ou do 
prestador de serviços de compensação e de liquidação contra o participante. 

Art. 9o  A infração às normas legais e regulamentares que regem o sistema de 
pagamentos sujeita as câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação, seus administradores e membros de conselhos fiscais, consultivos e 
assemelhados às penalidades previstas: 

I - no art. 44 da Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964, aplicáveis pelo Banco 
Central do Brasil; 

II - no art. 11 da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, aplicáveis pela Comissão 
de Valores Mobiliários. 

Parágrafo único.  Das decisões proferidas pelo Banco Central do Brasil e pela 
Comissão de Valores Mobiliários, com fundamento neste artigo, caberá recurso, sem 
efeito suspensivo, para o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, no 
prazo de quinze dias. 

Art. 10.  O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil e a Comissão de 
Valores Mobiliários, nas suas respectivas esferas de competência, baixarão as normas e 
instruções necessárias ao cumprimento desta Lei. 

Art. 11.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no 
2.115-15, de 26 de janeiro de  2001. 
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Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa. (art. 49,I,RISF)). 
 
 
 
Publicado no DSF, em 15/04/2009. 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 21, DE 2010 

 
 

Estabelece o direito do consumidor de pagar contas 
vencidas, utilizando os mesmos meios a ele 
disponibilizados para efetuar o pagamento antes do 
vencimento e dá outras providências. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º O consumidor tem o direito de pagar suas contas vencidas utilizando 
os mesmos meios a ele disponibilizados para efetuar o pagamento até o 
vencimento, não sendo obrigado a comparecer a nenhum local ou banco 
especificado pelo credor exclusivamente para o pagamento da conta vencida. 

 
Art. 2º Esta lei aplica-se às contas de cobrança decorrentes de relação de 

consumo, emitidas sob a forma de boleto bancário, que estabeleçam penalidades 
pecuniárias por atraso de pagamento. 

 
Parágrafo único – As penalidades pecuniárias serão aplicadas de forma 

proporcional ao número de dias do atraso, calculado pela diferença nos dias 
decorridos entre a data de vencimento e o dia do pagamento, respeitados os limites 
legais. 

 
Art. 3º Obrigam-se ao cumprimento desta Lei todos os estabelecimentos que 

mantenham relações de consumo de bens e serviços, inclusive as instituições 
financeiras encarregadas da cobrança de contas, que passam a ser obrigados a: 

 
I - envidar os melhores esforços para simplificar o cálculo dos encargos por 

atraso de pagamento; 
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II – dar destaque no boleto bancário à data de vencimento, valor da conta e 

local de pagamento, de maneira a serem facilmente identificados pelo consumidor 
em uma rápida visualização; 

 
III – fazer constar da conta, do contrato ou do boleto bancário a natureza de 

cada encargo por atraso de pagamento, devendo constar do boleto fórmulas e 
explicações para o devedor fazer os cálculos de maneira a chegar ao valor dos 
encargos proporcionais aos dias de atraso; 

 
IV – informar ao consumidor no boleto bancário os valores fixos para 

quitação da conta, considerando atrasos de até 5, 15, 30 e 60 dias, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 2º. 

 
Art. 4º O consumidor deverá pagar a conta acrescida dos encargos por 

atraso, conforme disposto nas cláusulas contratuais, respeitados os limites legais.  
 
Art. 5º Em caso de pagamento a maior, o consumidor tem o direito de ser 

ressarcido no prazo de até 90 dias. 
 
§ 1º  Caracteriza o pagamento a maior aquele efetuado em valor superior ao 

proporcional ao atraso. 
 
§ 2º No caso de boletos emitidos mensalmente, pela prestação de serviços 

contínuos, como aqueles prestados por empresas concessionárias de serviços 
públicos, é facultado restituir o excesso de pagamento mediante crédito nas contas 
seguintes, respeitado o prazo estabelecido no caput.  

 
Art. 6º Em caso de pagamento a menor, a empresa credora tem o direito de 

cobrar a diferença no prazo de 90 dias. 
 
Art. 7º O descumprimento a esta lei implica na nulidade da cobrança ao 

consumidor de encargo por atraso de pagamento e caracteriza infração penal na 
forma diposta no art. 71 do Código de Defesa do Consumidor. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.  

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 Em plena era da informática e da internet, o consumidor brasileiro ainda pode ser 
penalizado com transtornos injustificáveis, caso esqueça de pagar uma conta na data de 
seu vencimento, uma vez que o costume do credor é o de impedir que o pagamento seja 
feito pelas vias convencionais.  
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 Ao devedor em atraso, mesmo que seja por um só dia, os credores e os bancos 
sempre impuseram exigências implacáveis que não fazem sentido, como obrigar o 
consumidor a retornar ao local da compra ou a enfrentar filas intermináveis em 
determinado banco, que muitas vezes sequer dispõe de estrutura para prestar serviço de 
cobrança.  
 
 Muitas vezes, a multa por atraso é inferior ao custo de uma passagem de ônibus, 
mas o credor pune com exigências de tal ordem que acabam por infligir ao consumidor 
perdas de tempo e aborrecimentos que constituem uma pena desproporcional. 
 
 O deslocamento para pagar uma conta pode ser um suplício para o cidadão 
comum e se transformar em um sacrifício desumano para um idoso ou pessoa portadora 
de deficiências locomotoras. Nas grandes cidades, o sistema de transporte está entrando 
em colapso pelo excesso de automóveis e chega ao caos nos dias em que chove. Por 
outro lado, os habitantes de pequenas cidades sofrem com o custo e distância que podem 
precisar percorrer para ir saldar suas contas em atraso no local exigido. 
 
 Sem dúvida, o consumidor pode calcular os encargos do atraso e efetuar o 
pagamento no mesmo local e da mesma forma em que iria pagar antes do vencimento. 
Se o consumidor tem o costume de pagar suas contas sem sair de casa, utilizando a 
internet, deve ter o direito de continuar fazendo isso, mesmo que a conta esteja vencida, 
uma vez que não é justo que seja obrigado a sacrifícios além daquele representado pelos 
encargos pelo atraso.  
 
 Muitas vezes esses sacrifícios exigidos do consumidor são motivados por 
interesses comerciais ou financeiros. Por exemplo, o lojista quer forçar o consumidor a 
voltar ao seu estabelecimento, na esperança de que compre outros produtos.  
 

Todavia, há inúmeros casos em que o interesse maior está na prática de abusos na 
cobrança de encargos, explorando a desinformação do consumidor. O financiador da 
operação de comercial tem interesse em forçar o consumidor a aceitar seus cálculos 
abusivos de juros, cuja forma de cálculo costuma ser complicada ou mesmo oculta nos 
contratos, contas e boletas. Nesses casos, o consumidor acaba pagando o que lhe 
cobram e fica sem meios de se defender desses abusos. 
 

Há conhecidas instituições financeiras que atuam no crédito ao consumidor, mas 
que não possuem instalações físicas e só atendem por telefone. Essas instituições 
terceirizam o serviço de cobrança das contas, utilizando-se da rede de grandes bancos de 
varejo para receber as contas em dia e de pequenos bancos exclusivamente para o 
recebimento das contas em atraso. Neste último caso, são freqüentes os abusos na 
cobrança e o desespero do consumidor, que não tem a quem recorrer para resolver o seu 
problema. 
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Hoje, temos um sistema financeiro dos mais sólidos e modernos do mundo, com 

uma invejável estrutura de informática, inclusive utilizada no setor de cobranças. No 
entanto, a tecnologia tem que ser utilizada a favor do cidadão e não contra ele, conforme 
vem sendo feito. 
 

Este projeto de lei tem o objetivo de dar fim a essas injustiças, permitindo que o 
consumidor disponha de informações suficientes para que ele mesmo possa calcular os 
encargos em atraso e efetuar o pagamento pelas vias convencionais, sem ter que se 
submeter a exigências absurdas ou mesmo, sair de casa. 
 
 O artigo 1º estabelece o direito do consumidor de pagar as contas vencidas no 
mesmo local e da mesma forma que pagaria, se a conta não estivesse vencida. Ou seja, 
se a conta era pagável em qualquer banco até o vencimento ou pela internet no banco do 
correntista, continuará sendo paga desta forma, mesmo estando vencida. 
 
 O artigo 2º limita o alcance desta Lei às contas típicas de relações de consumo de 
bens e serviços, em que haja a cobrança de multas por atraso estabelecida em boleto 
bancário, o qual, atualmente, vêm com a indesejável mensagem “não receber após o 
vencimento”. 
 
 O artigo 3º inclui as instituições financeiras de cobrança como parte na relação de 
consumo, coobrigando-as no esforço que os lojistas e prestadores de serviços devem 
estar conscientes de que precisam fazer, no sentido de simplificar a cobrança de 
encargos do consumidor. 
 
 Além disso, o artigo 3º exige a transparência que deve existir na relação com o 
consumidor, prevendo a necessidade do boleto informar com clareza o valor cobrado e 
data de vencimento, que muitas vezes fica fora do local esperado ou é confundida com 
outras datas inoportunas para o consumidor, como a data de emissão do boleto ou data 
do processamento. 
 
 Outra exigência de suma importância é a de fazer constar do boleto o motivo de 
cada encargo e a fórmula para o consumidor fazer os cálculos para chegar ao valor que 
deve pagar. Apenas esses simples e obrigatórios esclarecimentos são capazes de fazer 
cessar inúmeros abusos hoje praticados contra os consumidores. 
 
 A última exigência do art. 3º é a de constar do boleto o valor do pagamento 
considerando atraso de 5, 15, 30 e 60 dias. Em primeiro lugar, essa providência vai 
permitir ao consumidor ter consciência do prejuízo que terá, se pagar em atraso. Servirá, 
também, para que tenha como parâmetro um valor máximo aproximado a pagar, 
conforme o número de dias em atraso, o que evitará erros mais grosseiros nos cálculos 
do valor exato, que é sempre aquele proporcional ao número de dias em atraso.  
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 Os artigos 4º, 5º e 6º tratam das situações em que o consumidor paga sua conta a 
maior ou a menor, em relação ao valor proporcional ao número de dias decorridos. 
Estabelece o prazo prescricional de 90 dias tanto para a cobrança quanto para o 
ressarcimento da diferença, além de permitir aos prestadores de serviços contínuos, 
como os de água e luz, de acertarem as diferenças nas contas seguintes. 
 
 O artigo 7º estabelece a pena pelo descumprimento da lei, que é a nulidade da 
cobrança de encargos e a caracterização de infração penal conforme disposto no art. 71 
do Código de Defesa do Consumidor, que estabelece pena de detenção de 3 (três) meses 
a 1 (um) ano e multa para quem utilizar na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, 
constrangimento físico ou moral, afirmações falsas, incorretas ou enganosas ou de 
qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou 
interfira com seu trabalho, descanso ou lazer. 
 
 O artigo 8º estabelece a vigência da Lei em 90 dias após a publicação, oferecendo 
um prazo para as instituições procederem às adaptações necessárias ao seu 
cumprimento.  
 

Em função do exposto, o presente projeto de lei apresenta uma medida simples, 
porém que poupa significativo consumo de tempo das pessoas, livrando-as de 
constrangimentos e de deslocamentos sem sentido, que já deveria ter sido adotada há 
mais tempo. 

 
 

 
Sala das Sessões, 

 
 

Senador RAIMUNDO COLOMBO 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado  

Mensagem de veto  

Regulamento  

Regulamento 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 
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        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

 
............................................................................................................................................. 
 
 

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou 
moral, afirmações falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que 
exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, 
descanso ou lazer: 

        Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

 
............................................................................................................................................. 

 
 
 
 

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 10/02/2010. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 10455/2010 
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Pedro Taques

PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº  221  -  Complementar,  de  2013,  do  Senador
Eduardo Lopes, que "Dispõe sobre o número total
de Deputados Federais, fixa a representação por
Estado  e  pelo  Distrito  Federal  para  a
Quinquagésima Quinta Legislatura (2015-2019),
nos  termos  do  art.  45,  §  1º,  da  Constituição
Federal, e dá outras providências."

RELATOR: Senador PEDRO TAQUES

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei complementar que visa regulamentar o art. 45, 

§1º, da Constituição Federal, revogando a Lei Complementar n. 78, de 1993, que hoje 

disciplina a matéria.

O projeto foi motivado pela edição da Resolução n. 23.389 do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), de 9 de abril de 2013, que alterou a distribuição de vagas na 

Câmara dos Deputados para a legislatura 2015-2019, tendo em vista o último 

recenseamento realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 

2010.

O art. 1º da proposição mantém em 513 o número de deputados federais, 

prevendo expressamente que cada Estado e o Distrito Federal terão, no mínimo, 8 e, no 

máximo, 70 deputados.

O art. 2º do Projeto adota os mesmos critérios de distribuição de cadeiras 

de deputado federal por Estado e Distrito Federal da Resolução 23.389, de 2013, do TSE. 

Ambos se utilizam de analogia dos artigos 106 a  109 do Código Eleitoral, com base nos 

dados populacionais do IBGE, adotando o critério da Média Ideal para o cálculo das 
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sobras.

Dessa forma, segundo o Projeto, a distribuição das cadeiras é feita da 

seguinte forma:

1) Calcula-se o Quociente Populacional Nacional (QPN): número total de 

habitantes do País dividido por 513 – número de deputados federais;

2) Calcula-se o Quociente Populacional Estadual (QPE): número de 

habitantes de cada Estado e Distrito Federal dividido pelo QPN, desprezando-se a fração;

3) O QPE aponta o número de deputados federais, respeitando-se o limite 

mínimo de 8 e máximo de 70 deputados.

As sobras são calculadas da mesma maneira que as sobras para as eleições 

proporcionais: divide-se a população de cada Estado e Distrito Federal pelas cadeiras 

obtidas mais 1. A Unidade Federativa que obtiver a maior média recebe uma cadeira, 

repetindo-se os cálculos até que todas as cadeiras tenham sido distribuídas. No cálculo 

das sobras excluem-se os Estados com QPE menor do que 8 e maior que 70.

O art. 3º estabelece, nos termos do Anexo do Projeto e para a próxima 

legislatura a se iniciar em 2015, o número de cadeiras de deputados federais, calculado 

com base na estatística demográfica para 2012 do IBGE.

O art. 4º define a competência do TSE para, por meio de resolução, 

atualizar a distribuição de cadeiras de deputado federal entre Estados e Distrito Federal 

conforme evolução da população, tendo por base as futuras estatísticas demográficas do 

IBGE.

O art. 5º revoga a Lei Complementar 78/1993.

O art. 6º estabelece cláusula de vigência a partir da publicação.

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão  avaliar  o  Projeto  de  Lei

Complementar do Senado nº 221, de 2013, em seu mérito, tendo em conta a

2
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sua  distribuição  terminativa,  e  com  respeito  a  sua  constitucionalidade,

juridicidade  e  regimentalidade,  como determina  o  art.  101,  inciso  I,  do

Regimento Interno do Senado Federal.

No que se refere à constitucionalidade, não há nenhum vício a

reparar. Compete à União legislar sobre direito eleitoral, nos termos do art.

22, inciso I, da Constituição Federal. Tampouco há aspectos de juridicidade

ou regimentalidade a serem corrigidos. 

O Projeto de Lei Complementar do Senado n. 221, de 2013, de

autoria  do  Senador  Eduardo  Lopes,  vem  em  boa  hora  para  corrigir

eventuais  dúvidas  a  respeito  da  interpretação  e  aplicação  da  Lei

Complementar  n.  78,  de  1993.  Isso  porque  a  Lei  Complementar  foi

promulgada  há  quase  20  anos  e  deve  ser  revista  para  que  exista  a

readequação da distribuição das cadeiras de deputado federal conforme a

modificação  da  população  brasileira,  tendo  em  vista  o  comando

constitucional do art. 45, §1º, da Constituição Federal.

De fato, deve ser observado que a Lei Complementar n. 78, de

1993,  não  traz  critérios  detalhados  para  o  cálculo  da  distribuição  das

cadeiras  para  deputados  federais.  O  Projeto,  de  forma  semelhante  à

Resolução n. 23.389/2013 do TSE, adota critério razoável para o cálculo,

consubstanciado em analogia possível com os artigos 106 a 109 do Código

Eleitoral.  Adotam-se  os  conceitos  de  Quociente  Populacional  Nacional

(QPN)  e  Quociente  Populacional  Estadual  (QPE),  em  semelhança  ao

quociente eleitoral e quociente partidário, respectivamente, para as eleições

3
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proporcionais. Da mesma forma, as sobras das cadeiras de deputado federal

são  distribuídas  com  base  no  sistema  da  maior  média  ideal,  como

determinado pelo art. 109, do Código Eleitoral.

Deve-se observar que há diferença relevante da distribuição de

cadeiras na forma proposta pelo Projeto e as cadeiras atuais. Caso aprovado

o Projeto, serão promovidas as seguintes alterações para a legislatura que

se inicia em 2015:

1) Pará ganhará 4 cadeiras e contará com 21 deputados;

2) Minas Gerais ganhará duas cadeiras e contará com 55 deputados;

3)  Ceará ganhará duas cadeiras e contará com 24 deputados;

4) Amazonas ganhará duas cadeiras e contará com 10 deputados;

5) Santa Catarina ganhará uma cadeira e contará com 17 deputados;

6) Paraíba ganhará duas cadeiras e contará com 10 deputados;

7) Pernambuco perderá duas cadeiras e contará com 23 deputados;

8) Piauí perderá duas cadeiras e contará com 8 deputados;

4
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9)  Rio  Grande  do  Sul  perderá  uma  cadeira  e  contará  com  30

deputados;

10) Paraná perderá uma cadeira e contará com 29 deputados;

11) Espírito Santo perderá uma cadeira e contará com 9 deputados;

12) Alagoas perderá uma cadeira e contará com 8 deputados;

13) Rio de Janeiro perderá uma cadeira e contará com 45 deputados.

Deve  ser  observado  que  há  pequenas  diferenças  entre  a

distribuição de  cadeiras  de  deputado federal  prevista  no  Projeto  de  Lei

Complementar do Senado n. 221, de 2013 e na Resolução n. 23.389/2013

do TSE, uma vez que o Projeto utiliza os dados populacionais estatísticos

de 2012 do IBGE, enquanto a Resolução utilizou os dados do censo de

2010 do mesmo órgão. A utilização dos dados estatísticos e não somente

dos dados do censo é medida positiva no Projeto, uma vez considerado o

grande lapso de tempo entre um censo e outro: até 10 anos, nos termos da

Lei 8.184/1991. Desse modo, o Projeto de Lei Complementar do Senado n.

221, de 2013, mostra-se adequado na medida em que se utiliza de critério

mais próximo da evolução da população brasileira.

Com o intuito de aprimorar o Projeto, são oferecidas duas emendas.

A primeira emenda oferecida objetiva mudança pontual do art. 4º, do 

Projeto, para que seja previsto que o TSE deverá utilizar os dados estatísticos 
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populacionais do órgão competente disponibilizados até 1º de julho do ano anterior à 

eleição. Isso para se evitar que surja insegurança jurídica a respeito de quais dados 

deverão ser utilizados, caso o IBGE divulgue suas estatísticas no final do ano, em 

momento posterior aos cálculos feitos pelo TSE. 

A segunda emenda visa à correção de erro material no Anexo do Projeto de

Lei Complementar do Senado n. 221, de 2013. Da forma como apresentado, o Anexo 

prevê a existência de 521 deputados federais e não 513 como seria o correto. Dessa 

maneira, o Estado do Rio de Janeiro deve ter seu número de deputados corrigidos de 53 

para 45, conforme seus dados populacionais.

III – VOTO

Em face do exposto, o nosso voto é no sentido da aprovação

do Projeto de Lei Complementar do Senado nº 221, de 2013, com as duas

emendas abaixo:

EMENDA Nº               – CCJ

PROJETO DE LEI DO SENADO 221, DE 2013 - COMPLEMENTAR

Dê-se  ao  art.  4º  do  PLS-Complementar  n.  221,  de  2013,  a

seguinte redação: 
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"Art. 4º. Os ajustes subsequentes serão procedidos com base 
na atualização estatística demográfica da população dos Estados e do
Distrito Federal que for publicada no Diário Oficial da União pelo 
órgão competente até 1º de julho do ano anterior ao pleito, sendo a 
representação de Deputados Federais por Estado e pelo Distrito 
Federal fixada na forma do art. 23, inciso IX, da Lei n. 4.737, de 15 
de julho de 1965 ("Código Eleitoral"), observado o disposto no 
parágrafo único do art. 1º e no parágrafo único do art. 2º desta Lei."

 

EMENDA Nº               – CCJ

PROJETO DE LEI DO SENADO 221, DE 2013 - COMPLEMENTAR

Dê-se  ao  Anexo  do  PLS  -  Complementar  221,  de  2013,  a
seguinte redação: 

"ANEXO ÚNICO AO PROJETO DE LEI DO SENADO N. 221, 
DE 2013, - COMPLEMENTAR (Representação por Estado e pelo 
Distrito Federal na Câmara dos Deputados para a Quinquagésima 
Quinta Legislatura (2015-2019)"

Estado Número de Deputados Federais
São Paulo 70
Minas Gerais 55
Rio de Janeiro 45
Bahia 39
Rio Grande do Sul 30
Paraná 29
Ceará 24
Pernambuco 23
Pará 21
Maranhão 18
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Goiás 17
Santa Catarina 17
Paraíba 10
Amazonas 10
Espírito Santo 9
Acre 8
Alagoas 8
Amapá 8
Distrito Federal 8
Mato Grosso do Sul 8
Mato Grosso 8
Piauí 8
Rio Grande do 
Norte 

8

Rondônia 8
Roraima 8
Sergipe 8
Tocantins 8
TOTAL 513

 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 10,  de 2012,  do Senador Vital  do Rêgo,  que
insere parágrafo no art. 15 da Lei nº 9.394, de 20
de  dezembro  de  1996,  que  fixa  as  diretrizes  e
bases  da  educação  nacional,  para  regular  a
extinção  de  unidades  escolares  da  educação
básica pública e o destino do seu patrimônio. 

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei sob exame, de autoria do Senador VITAL DO
RÊGO,  tem  por  objetivo  inserir  parágrafo  único  ao  art.  15  da  Lei
supracitada,  para  determinar  que  as  unidades  escolares  públicas  de
educação básica somente poderão ser extintas ou sofrer reestruturação de
sua oferta de escolarização mediante aprovação do conselho de educação
do respectivo sistema, sem prejuízo para a continuidade dos estudos de seus
alunos e observada a destinação total da receita da venda ou aluguel de seu
prédio  ao  órgão  responsável  pela  educação,  para  manutenção  e
desenvolvimento do ensino público.

A justificação  começa  por  lembrar  que,  até  2016,  todos  os
entes federativos deverão assegurar às crianças e adolescentes brasileiros
vagas nas pré-escolas, e nos ensinos públicos médio e fundamental. Todos
os pais serão obrigados a matricular seus filhos dos quatro aos dezessete
anos, sob as penas da lei.

As  mudanças  na  sociedade  brasileira  estão  a  exigir
reestruturação de oferta no ensino, incluindo a educação profissional em
parte  do ensino médio.  Também se fazem necessárias  reformas prediais
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para acolher a entrada de crianças em creches na pré-escola, demandando
construções,  demolições  de  prédios  e  reestruturação  de  espaço.  Mas
infelizmente  tais  movimentos  nem  sempre  ocorrem  no  benefício  da
educação e aprendizagem dos alunos. Muitas vezes, os terrenos resultantes
da  extinção  de  escola  têm  servido  para  especulações  imobiliárias,  e  a
demolição freqüente dos prédios sujeita as crianças à troca de ambientes
que exigem uma ressocialização forçada.

Segue a justificação ressaltando que o objetivo do projeto é
conter os prejuízos materiais e morais que atingem a vida dos estudantes e
de suas famílias, surpreendidos por escolas que se fecham, prejudicando a
gestão democrática e a autonomia há muito conquistada pelas comunidades
escolares.

Não  foram  apresentadas  emendas  ao  projeto  Durant  o
quinquídio regimental.

O projeto irá, em seguida, à decisão terminativa da Comissão
de Educação, Cultura e Esporte.

II – ANÁLISE

O Projeto encontra todo amparo nos princípios constitucionais
e jurídicos, especialmente naqueles referentes à educação e à cultura. Com
efeito, cremos que todos os dispositivos magnos relativos ao assunto dão
respaldo à  presente  iniciativa,  a  começar  pelo  art.  205,  que  consagra  a
educação como direito de todos e dever do Estado.

Por  sua  vez,  o  inciso  I  do  art.  208,  alterado  pela  Emenda
Constitucional  nº  59,  de  2009,  garante  educação  básica  e  gratuita  dos
quatro aos dezessete anos, assegurando ainda oferta gratuita a todos os que
não tiveram acesso à escola na idade própria. Tal mandamento evidencia o
mérito  do  projeto  sob  análise,  na  sua  intenção  de  evitar  solução  de
continuidade nos estudos, altamente prejudicial aos educandos bem como
às suas famílias.

No  nosso  entendimento,  a  proposição  não  interfere  na
autonomia  dos  Estados  e  Municípios  na  gerência  de  seus  sistemas  de
ensino, pois não trata de questão que possa eventualmente ser considerada
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peculiar às pessoas federativas. Sua determinação em evitar que a extinção
das unidades escolares ou sua reestruturação tenham de ser antecedidas de
aprovação dos conselhos de educação pode ter alcance nacional, dado o seu
grande objetivo social no zelo pela educação de nossas crianças e nossos
adolescentes.

A iniciativa, assim, aprimora a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação  Nacional,  vinda  a  lume  para  garantir  o  cumprimento  dos
princípios norteadores do ensino no Brasil, consagrados no art. 206 da Lei
Maior.

Atende,  igualmente,  aos  ditames  da  técnica  legislativa
consubstanciados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 2008,
com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001.

III – VOTO

Ante  o  exposto,  opinamos  pela  constitucionalidade,
juridicidade, regimentalidade, e no mérito, pela aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 10, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 10, DE 2012  

Insere parágrafo no art. 15 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que fixa as diretrizes e bases da 
educação nacional, para regular a extinção de 
unidades escolares da educação básica públicas e o 
destino de seu patrimônio. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 15 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 15 ..................................................................................... 

Parágrafo único. As unidades escolares públicas de educação básica 
somente poderão ser extintas ou sofrer reestruturação de sua oferta de escolarização 
mediante aprovação do conselho de educação do respectivo sistema, sem prejuízo para a 
continuidade dos estudos de seus alunos e observada a destinação total da receita da 
venda ou aluguel de seu prédio ao órgão responsável pela educação, para a manutenção 
e desenvolvimento do ensino público. (NR)”   
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JUSTIFICAÇÃO 

Estamos em um momento de ampliação dos direitos à educação escolar. 
Até 2016, a União, os estados, os municípios e o Distrito Federal deverão assegurar a 
todas as crianças e adolescentes, dos 4 aos 17 anos, vagas nas pré-escolas, no ensino 
fundamental e no ensino médio público. De outro lado, os pais serão obrigados a 
matricular os filhos dessa idade, sob as penas da lei. 

 

Ao mesmo tempo, a sociedade brasileira passa por intensas mudanças, que 
se refletem na tipologia das escolas, tornando algumas obsoletas, exigindo a 
reestruturação da oferta, que deverá, por exemplo, incluir a educação profissional em 
grande parte do ensino médio; e demandando outras reformas prediais, para adequar a 
entrada das crianças em creches e pré-escolas. 

Essas mudanças têm já provocado não só a necessidade de construções, 
como a de extinção de escolas, demolições de prédios, reestruturação de espaços, 
inclusive para a oferta do ensino em jornada integral. 

Infelizmente, esses movimentos, em si positivos, nem sempre são feitos no 
interesse da educação e da aprendizagem dos alunos. Tem acontecido, inclusive, que 
escolas sejam extintas e os terrenos de seus prédios sirvam à especulação imobiliária, 
com prejuízo não somente das finanças públicas como da própria qualidade da educação. 
Outras vezes, crianças e adolescentes com anos de matrícula numa escola ficam 
privados de vagas e têm que se sujeitar à troca de ambientes, a uma ressocialização 
forçada, a empreender quilômetros de novos percursos. É bem raro as decisões se 
pautarem pela racionalidade, pelo planejamento educacional, pelos dispositivos dos 
planos diretores municipais.  

O objetivo deste projeto é conter os prejuízos não somente materiais, mas 
também que atingem a vida dos estudantes e das famílias, muitas vezes surpreendidos 
por escolas que se fecham ou mudam o foco da clientela a ser atendida, afrontando a 
gestão democrática e a autonomia historicamente conquistada pelas comunidades 
escolares.  

Não vemos melhor forma de disciplinar a matéria senão subordinando-a ao 
exame dos conselhos estaduais e municipais de educação, a que as escolas em questão 
se subordinam, e tornando imperativa a destinação de qualquer receita obtida com a 
venda ou outra operação imobiliária que atinja os prédios escolares a fortalecer o próprio 
financiamento da educação. 
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Nesse sentido, julgamos ser matéria importante a constar explicitamente de 

nossa Lei de Diretrizes e Bases da Educação.  

Sala das Sessões, 

Senador VITAL DO RÊGO 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 
LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 
Vide Adin 3324-7, de 2005 
Vide Decreto nº 3.860, de 2001 
Vide Lei nº 12.061, de 2009 
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
TÍTULO I 
Da Educação 
Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação 
básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e 
de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público. 
 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Educação, Cultura e Esporte, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 09/02/2012. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10182/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA sobre  o  Substitutivo  da  Câmara  dos
Deputados nº 98, de 2002 – Complementar, ao PLS
nº 98, de 2002 – Complementar, que dispõe sobre o
procedimento para a criação, a incorporação, a fusão
e o desmembramento de Municípios, nos termos do §
4º do art. 18 da Constituição Federal.

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP

I – RELATÓRIO

Vem  à  apreciação  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Cidadania (CCJ) o Substitutivo da Câmara dos Deputados nº 98, de 2002 –
Complementar  (SCD  98/2002)  que  dispõe  sobre  o  procedimento  para  a
criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios.

A  proposição  tem  origem  no  PLS  nº  98,  de  2002  –
Complementar, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, aprovado pelo
Senado  Federal  em 15  de  outubro  de  2008.  Encaminhado  à  Câmara  dos
Deputados,  onde  foi  registrado  como PLP nº  416,  de  2008,  o  projeto  foi
aprovado,  sob  a  forma  de  substitutivo,  e  remetido  para  revisão  final  do
Senado  em 6  de  junho  de  2013.  A Presidência  do  Senado  encaminhou  a
matéria para análise da CCJ um dia após sua chegada, cabendo a mim a tarefa
de relatá-la.

Em sua estrutura geral o SCD 98/2002 é muito similar ao texto
aprovado pelo Senado:

• estabelece  um  limite  mínimo  de  população  e  outras
condições  para  a  criação  de  municípios,  tais  como  a
existência  de  um  núcleo  urbano,  a  manutenção  da
continuidade territorial e o respeito às fronteiras estaduais;
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• define  as  características  do  Estudo  de  Viabilidade
Municipal  (EVM),  que  constitui  condição  necessária  à
alteração das fronteiras municipais e deve oferecer parecer
conclusivo  sobre  a  viabilidade  econômico-financeira,
político-administrativa, socioambiental e urbana; 

• define quatro tipos distintos de alteração dessas fronteiras:
criação, incorporação, fusão e desmembramento; 

• estabelece  os  critérios  para  questionamentos  e
impugnações  do EVM pela  população e  pelo Ministério
Público;

• regulamenta a realização de plebiscitos e os procedimentos
legais para instalação dos novos municípios e as regras de
gestão durante a transição entre a antiga e a nova divisão
administrativa;

• estabelece  procedimentos  através  dos  quais  os  governos
estaduais  devem manter  atualizado os  seus  cadastros  de
informações municipais.

Uma vez que estamos tão somente avaliando emenda substitutiva
da Câmara a projeto aprovado no Senado, cabe analisar exclusivamente as
alterações  feitas  pela  Câmara,  em respeito  ao  princípio do bicameralismo,
expresso nos arts. 285 a 287 do Regimento Interno do Senado Federal e no
art. 137 do Regimento Comum das duas Casas.

Passo,  então,  a  descrever  as  alterações  de  mérito  contidas  no
substitutivo da Câmara.

O texto do Senado estipulava que o requerimento para criação ou
desmembramento de municípios deveria ser subscrito por, no mínimo, 10%
(dez  por  cento)  dos  eleitores  da  área  que  pretendesse  se  emancipar  ou
desmembrar. No texto da Câmara, tal percentual foi elevado para 20% (vinte
por  cento).  Já  antecipo  que  considero  elevado  o  percentual  fixado  pela
Câmara, e que pretendo propor o retorno ao texto do Senado.

Por  outro  lado,  o  texto  da  Câmara  inseriu  dispositivo
determinando que o cadastro do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) será a base
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de  cálculo  para  o  número  de  eleitores  necessários  à  admissibilidade  dos
requerimentos de alteração de fronteiras político-administrativas. O texto do
Senado não legislava a esse respeito.

Os  limites  populacionais  mínimos  exigidos  como precondição
para criação de municípios foram alterados pela Câmara. No texto do Senado,
tais limites eram: cinco mil habitantes nas Regiões Norte e Centro-Oeste; sete
mil  habitantes  na  Região  Nordeste;  dez  mil  habitantes  nas  Regiões  Sul  e
Sudeste. No substitutivo da Câmara, os limites populacionais passaram a ser
calculados com base na população municipal média do país. Tal média será
calculada  excluindo-se  25% dos  municípios  com menor  população e  25%
daqueles com maior população. 

Uma vez calculada essa “média aparada”, as populações mínimas
dos municípios a serem criados passam a ser:  50% da média nas Regiões
Norte e Centro-Oeste; 70% da média na Região Nordeste; e 100% da média
nas Regiões Sul e Sudeste. 

O cálculo  desses  valores,  com base  no censo  demográfico  de
2010, nos dá os seguintes valores mínimos populacionais: 5.997 habitantes no
Norte e Centro-Oeste (ante 5 mil no texto do Senado); 8.396 habitantes no
Nordeste  (eram 7 mil  no  texto  do Senado);  e  11.995  habitantes  no  Sul  e
Sudeste (dez mil no texto do Senado). Houve, portanto, pequeno acréscimo na
população  mínima  exigida.  Além  disso,  esse  limite  será  automaticamente
reajustado à medida que a população cresça.

Houve  alteração,  também,  no  número  mínimo  de  imóveis
existentes no núcleo urbano do novo município. No texto do Senado, exigia-
se que houvesse mais imóveis que nos municípios que representem os 10%
menores  do estado.  Já  o texto da  Câmara passou a  exigir  a  existência  de
imóveis  que abriguem pelo  menos  20% das  famílias  residentes  no  núcleo
urbano. Não é possível, a priori, dizer qual das duas regras é mais rígida. Em
estados onde abundem pequenos municípios,  a regra da Câmara será mais
exigente e vice-versa.

A Câmara eliminou exigência adicional feita pelo Senado, que
estabelecia,  como  condição  necessária  à  criação  de  novo  município,
arrecadação  estimada  superior  à  dos  municípios  entre  os  10% que  menos
arrecadam do Estado. Por outro lado, foi introduzido dispositivo que exige
que  o  EVM comprove  a  capacidade  do  novo  município  para  cumprir  as
exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Ademais,  o   texto  do  Senado  restringia  a  criação  de  novos
municípios  a  “áreas  urbanas  não situadas  em reservas  indígenas,  área  de
preservação  ambiental  ou  área  pertencente  à  União,  suas  autarquias  e
fundações”. A Câmara alterou tal redação, suprimindo a restrição à criação de
municípios em área pertencente à União, suas autarquias e fundações. Este
é outro aspecto de mérito no substitutivo da Câmara ao qual me oponho e,
portanto, proporei que se retome o texto original do Senado.

No  que  diz  respeito  ao  conteúdo  dos  Estudos  de  Viabilidade
Municipal (EVM), a Câmara introduziu uma série de alterações e inovações,
valendo registrar, no que diz respeito à viabilidade econômico-financeira:

• as  estimativas  de  receitas  próprias,  transferências  e
despesas  devem considerar  os  três  últimos  exercícios  (e
não apenas o ano anterior, como propunha o Senado), além
de serem atestadas pelo tribunal de contas competente;

• introduziu-se a exigência de estimativa de restos a pagar e
de  resultado  primário,  bem  como  a  indicação  de
capacidade  de  cumprimento  das  exigências  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal e dos mínimos constitucionais nas
áreas de saúde e educação;

• introduziu-se a exigência de apresentação de metodologia
e  memória  de  cálculo  das  estimativas  de  receitas  e
despesas do município a ser criado.

No que tange  à  viabilidade  político-administrativa,  o  texto  da
Câmara  substitui  uma  exigência  genérica,  de  levantamento  de  recursos
humanos  e  materiais  necessários  ao  funcionamento  do  município,  pela
prestação  de  informações  específicas  acerca  do  número  de  vereadores  e
servidores necessários.

Quanto  aos  aspectos  relativos  à  viabilidade  socioambiental  e
urbana, o texto da Câmara faz uma descrição mais detalhada das exigências,
como  os  critérios  de  descrição  dos  limites  territoriais,  o  diagnóstico  da
situação de  continuidade da  mancha de ocupação urbana e  a  dependência
funcional  entre os núcleos urbanos dos municípios envolvidos.  O texto do
Senado abstinha-se de detalhar o conteúdo exigido nesses aspectos do EVM.
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Com relação à base de dados a ser usada nos EVM, o texto do
Senado estipulava que os dados demográficos deviam ser aqueles do “último
levantamento”  do IBGE, enquanto o texto da Câmara busca redação mais
precisa,  deixando  claro  que  são  aceitáveis  os  dados  de  estimativas
populacionais.

O texto da Câmara amplia de 60 para 120 dias o prazo para que o
EVM fique à disposição para consulta pela população e inova ao exigir  a
publicação de seu resumo em jornal de grande circulação regional, em adição
à exigência, já contida no texto do Senado, de publicação em órgão oficial do
estado e na internet.

No que diz respeito ao projeto de lei a ser votado após realização
do plebiscito, o texto da Câmara inclui a obrigatoriedade de se indicar: (a) a
comarca judiciária da qual o novo município fará parte; (b) os distritos que
comporão o novo município, com seus respectivos limites; (c) as delimitações
territoriais,  obedecendo  a  parâmetros  estabelecidos  no  texto  do  projeto.
Ademais,  institui-se  a  proibição  de  criação  de  municípios  com topônimos
idênticos ao de outro já existente no País.

O texto da Câmara também inova ao estabelecer que não apenas
os municípios criados (como estabelecia o texto do Senado), mas também os
fundidos serão administrados pelas normas e autoridades de origem enquanto
não forem eleitos e empossados os seus governantes. Trata-se da correção de
uma omissão do texto original, visto que não só na criação, mas também na
fusão requer-se a criação de novas organizações administrativas. 

Outra inovação do texto da Câmara é a inserção de um rol de
providências a serem tomadas pela prefeitura e pela câmara municipal após a
posse de seus mandatários, como a execução orçamentária e a organização
administrativa.

Inseriu-se, também, no texto da Câmara, a obrigatoriedade de o
novo município indenizar o município de origem pelas dívidas contraídas para
a execução de investimentos em seu território.

Na versão aprovada pela Câmara, excluíram-se das disposições
transitórias e finais dispositivos, aprovados no Senado, que convalidavam a
criação de municípios entre a data de aprovação de Emenda Constitucional nº
15, de 1996 (que impôs restrições à criação de novos municípios), e dezembro
de  2007  (período  imediatamente  anterior  à  aprovação  da  Emenda
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Constitucional  nº  57,  de  2008,  que  convalidou  a  criação  de  municípios
realizada a partir de 2006).

A  Câmara  introduziu  novo  dispositivo  determinando  aos
governos estaduais a obrigatoriedade de promover, no prazo de cinco anos, a
revisão dos limites de seus municípios,  estabelecendo os critérios a serem
empregados em tal revisão.

É o relatório.

II – ANÁLISE

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 101 do Regimento
Interno do Senado Federal, opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e
regimentalidade da proposição em análise. Tendo em vista ser esta a única
Comissão à qual foi submetido o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do
Senado nº 98, de 2002 – Complementar, também faz-se necessária a avaliação
de mérito e técnica legislativa.

Não há dúvida quanto à constitucionalidade da matéria, visto que
se trata  de projeto visando regulamentar  a criação,  incorporação,  fusão ou
desmembramento  de  municípios,  conforme  exigido  pelo  art.  18,  §  4º,  da
Constituição Federal.

O conteúdo do projeto não afronta cláusulas constitucionais, tais
como a  da  autonomia  dos  entes  federados.  Ademais,  não  houve  qualquer
ilegalidade  ou  desrespeito  ao  regimento  das  duas  Casas  no  processo  de
tramitação da matéria.

No  que  se  refere  ao  mérito,  as  alterações  promovidas  pela
Câmara  vieram apenas  tornar  o  projeto  mais  completo  e  menos  sujeito  a
interpretações dúbias e conflitos jurídicos.

Discordo apenas de dois pontos: a revogação de proibição para
instalação de municípios em áreas de propriedade da União, suas autarquias e
fundações; e a elevação do número de assinaturas necessárias ao requerimento
para a criação de municípios. 

Não  é  admissível  que  se  instale  um  município  em  domínios
federais. Tal possibilidade constituiria incentivo ao desrespeito de direitos de
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propriedade. Por esse motivo, votarei pela rejeição do texto da Câmara no que
se refere a esse dispositivo.

Já  a  elevação  de,  no  mínimo,  10% para  20% dos  indivíduos
residentes na área interessada em constituir novo município,  isto é, para a
criação ou desmembramento, é barreira muito elevada, e gerará dificuldade
para os futuros pequenos municípios, além de elevar os custos do processo
inicial de mobilização.  

Com  relação  à  técnica  legislativa,  creio  que  é  possível  fazer
ajustes pontuais de redação que tornariam o texto mais claro. Passo, então, a
descrever os pontos que merecem esse tipo de reparo.

O art. 4º do substitutivo, ao fixar o período em que será possível
realizar alterações de fronteiras municipais, estipula que isso deverá acontecer
entre a posse de prefeitos e demais autoridades municipais e o último dia útil
do ano anterior ao das eleições. Na redação do dispositivo, em vez de se usar
o termo “e” utilizou-se o termo “até”. A construção ficou estruturada como
“entre o momento A até o momento B”. Proponho o retorno à redação do
Senado, que utilizou o termo “e”: “entre o momento A e o momento B”.

O  inciso  I  do  art.  5º  utiliza  a  expressão  “área  geográfica
diretamente afetada” sem que tal expressão tenha sido definida. A expressão
utilizada no texto do Senado (art. 11) parece mais adequada: “área geográfica
que se pretenda emancipar”.  Como o inciso em questão trata  também dos
casos de desmembramento, proponho a alteração para “área geográfica que se
pretenda emancipar ou desmembrar”.

No  art.  7º,  que  tem  por  finalidade  definir  os  critérios
populacionais mínimos, a intenção do projeto é fixar um mínimo populacional
tanto  para  municípios  novos  que  vierem  a  ser  criados,  quanto  para  os
municípios que perderem população em função de tal alteração.

Ocorrem,  contudo,  duas  imprecisões  conceituais.  Em primeiro
lugar, os municípios que perderem população são chamados de “município
preexistente”. Seria melhor utilizar, no caput, a expressão “demais municípios
envolvidos”, no plural, em vez de “município preexistente”. Isso porque: (a) o
termo “municípios envolvidos” já faz parte do rol de definições do art. 3º; (b)
não há definição explícita para o termo “município preexistente”, embora o
termo seja utilizado nas definições expressas no art. 3º; (c) haverá casos em
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que mais de um município perderá população em função de redesenho de
fronteiras municipais, daí a importância do uso do plural.

A segunda imprecisão vem do fato de que o inciso I do art. 7º não
deixa  claro  que a  exigência  de  mínimo populacional  se  aplica  a  todos  os
municípios envolvidos após o redesenho das fronteiras municipais.

A sugestão, nesse caso, é fazer a seguinte substituição no início
do inciso I: onde se lê “que tantos os novos Municípios quanto os Municípios
preexistentes  possuam...”  leia-se  “que,  após  a  criação, tanto  os  novos
Municípios quanto os demais Municípios envolvidos possuam...”.

Pelo mesmo motivo considero necessário alterar a redação do §
2º  do  art.  7º  de  “Para  o  desmembramento,  aplicam-se  os  requisitos  deste
artigo ao Município preexistente” para “Para o desmembramento, aplicam-se
os  requisitos  deste  artigo  aos  Municípios  envolvidos  que  tiverem  suas
populações diminuídas”.

O § 3º do mesmo artigo deve mudar de “O cálculo de população
do Município a ser criado e do preexistente” para “O cálculo de população de
todos os Municípios envolvidos”.

Mudanças similares devem ser feitas no caput e no § 6º do art. 8º
e no caput do art. 12.

No  art.  7º,  inciso  I,  alínea  a,  lê-se:  “verificação  da  média
aritmética da população dos Municípios médios brasileiros, excluindo-se do
cálculo:...”. O que o texto integral dessa alínea quer dizer é que o cálculo da
população  municipal  média  será  feito  desconsiderando-se  os  25%  dos
municípios brasileiros de maior população e os 25% de menor população.
Como isso já está explícito na redação, o texto tornar-se-ia mais claro se fosse
excluído o termo “médios” do trecho acima citado.

Em  vários  trechos,  o  projeto  utiliza  o  termo  “levantamento
censitário” para se referir ao censo populacional e à contagem populacional,
realizados pelo IBGE. Tendo em vista que “levantamento censitário” não é
restrito  à  contagem  de  habitantes,  podendo  ser  usado  para  contagem  de
empresas,  animais,  casas,  etc.,  proponho  substituir,  em  todo  o  texto  do
projeto,  o  termo  “levantamento  censitário”  pela  expressão  “censo  ou
contagem populacional”.
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O § 4º do art. 7º exige a comprovação de mínimo populacional e
existência de núcleo urbano mínimo para os casos de incorporação ou fusão
de municípios.  Ora,  incorporações e fusões geram, por definição,  um ente
com população e área urbana maiores que a dos municípios envolvidos, pois
transformam mais de um município em apenas um. Por isso, não faz sentido a
exigência de critérios populacionais  e  de densidade urbana mínimos como
precondição para incorporações e fusões. Proponho, portanto, a supressão dos
termos “incorporação” e “fusão” do citado dispositivo.

O art.  14  usa  dois  termos  distintos  para  se  referir  à  internet,
chamando-a  por  este  nome  ou  por  “rede  mundial  de  computadores”.
Proponho que se use apenas o termo “internet”.

No art. 15, lê-se que “caso o EVM demonstre a viabilidade da
criação, da incorporação, da fusão ou do desmembramento dos municípios
envolvidos,  a  Assembleia  Legislativa  poderá  homologar  o  estudo e,  neste
caso,  será  realizado  o  plebiscito  em  consulta  às  populações...”.  O  termo
“poderá” introduz indesejada imprecisão ao texto. Proponho a substituição de
“poderá homologar” por “homologará”.

No  parágrafo  único  do  mesmo  artigo,  lê-se:  “A Assembleia
Legislativa Estadual solicitará ao Tribunal Regional Eleitoral a realização de
plebiscito...”.  A bem da  precisão,  sugere-se  a  substituição desse  texto  por
“Após a homologação, a Assembleia Legislativa Estadual solicitará...”

O art. 22 estipula que:

O novo Município indenizará o Município ou  Municípios de origem
da cota-parte das dívidas vencíveis após sua criação, contraídas para execução
de obras e serviços que tenham beneficiado os territórios desmembrados.

Em primeiro lugar, observa-se que o dispositivo limita-se a tratar
da repartição de dívidas no caso de criação de municípios novos (conforme
indica o termo “novo Município” logo no início do dispositivo).  Porém, é
possível  que  em  casos  de  desmembramento  (e  não  apenas  de  criação)  o
município que perdeu parte  de seu  território tenha que ser  indenizado em
função  de  dívidas  que  contraiu  para  fazer  investimentos  na  área  que  foi
desmembrada e incorporada a outro município.

O outro problema é o uso inadequado da expressão “territórios
desmembrados” ao final do dispositivo, quando se quer referir a territórios
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que não mais pertencem ao município de origem em função de criação ou
desmembramento e não apenas de desmembramento.

Por isso, sugere-se como nova redação para o dispositivo:

Art.  22. Os  Municípios  que  forem  criados  ou  tiverem  suas  áreas
territoriais  ampliadas  em  função  de  desmembramento  indenizarão  os
respectivos Municípios de origem pela cota-parte das dívidas vencíveis após à
redivisão territorial, contraídas para execução de obras e serviços que tenham
beneficiado  os  territórios  que  foram desmembrados  ou  transformados  em
novos Municípios. 

Mudanças adicionais são necessárias no § 1º do mesmo artigo
para que sejam incluídos os municípios desmembrados entre os afetados pelo
dispositivo.

O § 4º  do art.  25  faz  referência  a  “pareceres  divulgados pelo
IBGE conforme o § 3º...”. Na verdade o § 3º não fala em “pareceres”, mas
sim em “listagem de localidades do IBGE”. Sugere-se, pois, mudar a redação
do § 4º para “em decorrência das listagens divulgadas pelo IBGE...”

Não  restam dúvidas  de  que  o  projeto  de  lei  completa  lacuna
existente no ordenamento jurídico brasileiro por mais de 15 anos e, ao mesmo
tempo, faz justiça aos distritos que possuem número elevado de habitantes.
São muitos os casos em que os distritos foram emancipados, que cresceram, e
se tornaram maiores em relação aos municípios aos quais pertenciam.

Por fim, ressalto que se trata de cumprimento de mandamento
constitucional,  e  a  aprovação  da  matéria  possibilitará  a  criação  de,  no
máximo, 188 municípios, conforme dados divulgados pela União Brasileira
em Defesa da Criação de Novos Municípios – UBDNMU.

III – VOTO

Frente  ao  exposto,  voto  pela  aprovação  do  Substitutivo  da
Câmara  dos  Deputados  ao  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  98,  de  2002  –
Complementar, com a rejeição de emendas de mérito da Câmara contida no
art. 5º, inciso I, e no art. 11, inciso IV, daquele texto, o que exige alteração na
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redação  de  tais  dispositivos,  para  que  voltem  a  ter  o  mesmo  conteúdo
aprovado pelo Senado, nos seguintes termos:

Art. 5º ................................................................................

I – 10% (dez por cento) dos eleitores residentes na área geográfica que
se  pretenda  emancipar  ou  desmembrar,  no  caso  de  criação  ou
desmembramento de Município; e

..............................................................................................

...................................................................................

Art. 11. ................................................................................

.............................................................................................

IV -  o  advento  de  Municípios  cuja  área  esteja  situada  em  reserva
indígena, área de preservação ambiental ou área pertencente à União, suas
autarquias e fundações;

...............................................................................................

Proponho, ademais, as emendas de redação a seguir relacionadas:

Emenda de Redação nº 1

Dê-se ao art.  4º  do Substitutivo da Câmara dos Deputados  ao
Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 – Complementar, a seguinte redação:

Art.  4º A criação,  a incorporação,  a  fusão e o desmembramento de
Municípios somente serão realizados no período compreendido entre a posse
dos  Prefeitos  e  Vice-Prefeitos,  na  forma  do  inciso  III  do  art.  29  da
Constituição  Federal,  e  o  último dia  do  ano anterior  ao  da  realização de
eleições municipais.

..........................................................................................

Emenda de Redação nº 2
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Dê-se ao art.  7º  do Substitutivo da Câmara dos Deputados  ao
Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 – Complementar, a seguinte redação:

Art.  7º A elaboração dos EVM será precedida da comprovação, em
relação ao Município a ser criado e aos demais Municípios envolvidos, do
cumprimento das seguintes condições:

I - .............................................................................................

a)  verificação  da  média  aritmética  da  população  dos  Municípios
brasileiros, excluindo-se do cálculo:

....................................................................................................

§ 1º A revisão do limite populacional mínimo previsto no inciso I do
caput será  realizada  com base  na  taxa  média  geométrica  de  crescimento
anual, considerando as informações dos 2 (dois) últimos censos ou contagens
populacionais realizados pelo IBGE.

§ 2º Para o desmembramento, aplicam-se os requisitos deste artigo aos
Municípios envolvidos que perderem população.

§ 3º O cálculo de população do Município a ser criado e dos demais
Municípios  envolvidos  será  realizado  com  base  nos  dados  de  população
apurados no último censo ou contagem populacional e atualizado pela taxa
média geométrica de crescimento dos Municípios envolvidos.

§ 4º A comprovação do cumprimento das condições referidas no caput
é requisito indispensável para a realização dos EVM e para o prosseguimento
do processo de criação e desmembramento dos Municípios.

Emenda de Redação nº 3

Dê-se ao art.  8º  do Substitutivo da Câmara dos Deputados  ao
Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 – Complementar, a seguinte redação:

Art. 8º Os EVM devem abordar os seguintes aspectos em relação ao
Município a ser criado e aos demais Municípios envolvidos:

.....................................................................................................
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6º  Os  núcleos  urbanos  do  Município  a  ser  criado  e  dos  demais
Municípios  envolvidos  não  poderão  ser  caracterizados  como  ambiente
urbano, histórico e cultural único. 

Emenda de Redação nº 4

Dê-se ao art.  12 do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao
Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 – Complementar, a seguinte redação:

Art. 12. São vedados a criação e o desmembramento de Municípios
quando  implicarem  em  inviabilidade  de  pelo  menos  um  dos  Municípios
envolvidos.

Emenda de Redação nº 5

Dê-se ao art.  14 do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao
Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 – Complementar, a seguinte redação:

Art. 14. .....................................................................................

§ 1º A Assembleia Legislativa colocará o EVM em consulta pública,
inclusive pela  internet,  durante o prazo previsto no  caput,  informando em
edital as datas, locais das audiências públicas e procedimentos de participação
do cidadão.

....................................................................................................

Emenda de Redação nº 6

Dê-se ao art.  15 do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao
Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 – Complementar, a seguinte redação:

Art. 15. Concluído o processo previsto no art. 14 e decididas eventuais
impugnações  pela  Assembleia  Legislativa,  caso  o  EVM  demonstre  a
viabilidade da criação, da incorporação, da fusão ou do desmembramento dos
Municípios  envolvidos,  a  Assembleia  Legislativa  homologará  o  estudo  e,
neste  caso,  será  realizado  o  plebiscito  em  consulta  às  populações  dos
Municípios envolvidos. 

Parágrafo  único.  Após  a  homologação,  a  Assembleia  Legislativa
Estadual solicitará ao Tribunal Regional Eleitoral a realização do plebiscito,
que  ocorrerá,  preferencialmente,  em conjunto  com as  eleições  federais  e
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estaduais  imediatamente  subsequentes  à  edição  do  ato  legislativo  que  o
autorizar, observado o que dispõe a Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998.

Emenda de Redação nº 7

Dê-se ao art.  22 do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao
Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 – Complementar, a seguinte redação:

Art.  22. Os  Municípios  que  forem  criados  ou  tiverem  suas  áreas
territoriais  ampliadas  em  função  de  desmembramento  indenizarão  os
respectivos Municípios de origem pela cota-parte das dívidas vencíveis após a
redivisão territorial, contraídas para execução de obras e serviços que tenham
beneficiado  os  territórios  que  foram desmembrados  ou  transformados  em
novos Municípios.

§ 1º A lei estadual de criação ou desmembramento definirá a repartição
de bens, dívidas e restos a pagar dos Municípios envolvidos, assim como a
forma de cálculo da cota-parte para a indenização dos municípios de origem. 

...................................................................................................

Emenda de Redação nº 8

Dê-se ao art.  25 do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao
Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 – Complementar, a seguinte redação:

Art. 25. ....................................................................................

§ 4º O Poder Executivo de cada Estado articulará com as respectivas
Assembleias  Legislativas  as  alterações  das  leis  de  limite  que  se  fizerem
necessárias,  em  decorrência  das  listagens  de  localidades  divulgadas  pelo
IBGE conforme o § 3º, com vistas à entrada em vigor da nova legislação no
prazo de 48 (quarenta e oito) meses da publicação desta Lei Complementar.

Sala da Comissão,

, Presidente
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, Relator
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Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado nº 98,
de 2002 – Complementar

(nº 416, de 2008, na Câmara dos Deputados)

Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 –
Complementar (Redação Final)

Substitutivo da Câmara dos Deputados
(PLP nº 416, de 2008, na Câmara dos Deputados)

Dispõe  sobre  o  procedimento  para  a  criação,  a
incorporação,  a  fusão  e  o  desmembramento  de
Municípios,  para regulamentar o § 4º do art. 18, da
Constituição Federal.

Dispõe  sobre  o  procedimento  para  a  criação,  a
incorporação,  a  fusão  e  o  desmembramento  de
Municípios,  nos  termos  do §  4º  do  art.  18  da
Constituição Federal.

Constituição Federal
Art.  18.  A organização político-administrativa
da República Federativa do Brasil compreende
a União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os
Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.
.........................................
§  4º  A criação,  a  incorporação,  a  fusão e  o
desmembramento de Municípios, far-se-ão por
lei estadual, dentro do período determinado por
Lei  Complementar  Federal,  e  dependerão  de
consulta  prévia,  mediante  plebiscito,  às
populações  dos  Municípios  envolvidos,  após
divulgação  dos  Estudos  de  Viabilidade
Municipal, apresentados e publicados na forma
da lei.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: O CONGRESSO NACIONAL decreta:
CAPÍTULO I CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Disposições Preliminares
Art.  1º  Esta  Lei  Complementar  dispõe  sobre  a
criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento
de  Municípios,  nos  termos  do  §  4º  do  art.  18  da
Constituição Federal.

Art.  1º  Esta  Lei  Complementar  dispõe  sobre  a
criação,  a  incorporação,  a  fusão  e  o
desmembramento de Municípios, nos termos do § 4º
do art. 18 da Constituição Federal.

Art.  2º  A  criação,  a  incorporação,  a  fusão  e  o
desmembramento  de  Municípios  dependerão  da
realização de Estudo de Viabilidade Municipal  e de
consulta  prévia,  mediante  plebiscito,  às  populações
dos  Municípios  envolvidos,  e  far-se-ão  por  lei
estadual,  obedecidos  os  procedimentos,  prazos  e
condições estabelecidas por esta Lei Complementar.

Art.  2º  A  criação,  a  incorporação,  a  fusão  e  o
desmembramento  de  Municípios  dependerão  da
realização  de  Estudos de  Viabilidade  Municipal  -
EVM e de consulta prévia, mediante plebiscito, às
populações  dos Municípios  envolvidos,  e  far-se-ão
por  lei  estadual,  obedecidos  os  prazos,
procedimentos  e condições  estabelecidos  nesta Lei
Complementar.

Art 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se: Art.  3º  Para  os  efeitos  desta  Lei  Complementar,
considera-se:

I – criação: a emancipação de área integrante de um
ou  mais  Municípios  pré-existentes,  originando  um
novo Município com personalidade jurídica própria;

I - criação: a emancipação de área integrante de  1
(um) ou  mais  Municípios  preexistentes,
preferencialmente  distritos, originando  um  novo
Município com personalidade jurídica própria;

II  –  incorporação:  a  completa  integração  de  um
Município  a  outro  pré-existente,  perdendo  o
Município  integrado  sua  personalidade  jurídica,
prevalecendo a do Município incorporador;

II  -  incorporação:  a  completa  integração  de  um
Município  a  outro  preexistente,  perdendo  o
Município  integrado  sua  personalidade  jurídica,
prevalecendo a do Município incorporador;

III  –  fusão:  a completa  integração de dois  ou mais
Municípios  pré-existentes,  originando  um  novo
Município com personalidade jurídica própria;

III - fusão: a completa integração de 2 (dois) ou mais
Municípios  preexistentes,  originando  um  novo
Município com personalidade jurídica própria; 
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IV – desmembramento:  a  separação de área  de um
Município pré-existente, para integrar-se a  um outro
Município  também  pré-existente,  prevalecendo  a
personalidade jurídica do Município a que se integrar;

IV - desmembramento: a separação de área de um
Município  preexistente,  para  integrar-se  a  outro
Município  também  preexistente,  prevalecendo  a
personalidade  jurídica  do  Município  a  que  se
integrar; e

V  -  Municípios  envolvidos:  aqueles  que  sofrerem
alteração  em  sua  área  geográfica,  decorrente  de
criação, incorporação, fusão ou desmembramento.

V -  Municípios  envolvidos:  aqueles  que  sofrerem
alteração  em  sua  área  geográfica,  decorrente  de
criação, incorporação, fusão ou desmembramento.

CAPÍTULO II
Do Período para a Criação, A Incorporação, A Fusão

e O Desmembramento de Municípios
Art.  6º  O procedimento  para criação,  incorporação,
fusão  e  o  desmembramento  de  Município  será
realizado no período compreendido entre a posse dos
Prefeitos e Vice-Prefeitos, na forma do inciso III do
art. 29 da Constituição Federal, e o último dia do ano
anterior ao da  realização de eleições municipais.

Art.  4º  A criação,  a incorporação,  a fusão  e  o
desmembramento  de  Municípios somente  serão
realizados no período compreendido entre a  posse
dos  Prefeitos  e Vice-Prefeitos, na forma do inciso
III do art. 29 da Constituição Federal,  até o último
dia  do  ano  anterior  ao  da  realização  de  eleições
municipais.

§ 1º Os atos iniciados e não encerrados no período a
que  se  refere  o caput ficam  automaticamente
sobrestados, devendo ser reiniciados após a posse dos
Prefeitos e Vice-Prefeitos.

§ 1º Os atos iniciados e não encerrados no período
referido  no caput  ficam  automaticamente
sobrestados,  devendo  ser  reiniciados  após  a  posse
dos Prefeitos e Vice-Prefeitos.

§ 2º São nulos os atos realizados fora do período de
que trata o caput.

§ 2º São nulos os atos realizados fora do período de
que trata o caput.

CAPÍTULO III
Do Procedimento para a Criação, a Incorporação, a

Fusão e o Desmembramento de Municípios
Seção I

Procedimentos Preliminares
Art.  7º  Os procedimentos para  a  criação,
incorporação,  fusão  e  o  desmembramento  de
Municípios  se  iniciarão mediante  requerimento
subscrito  por  eleitores  residentes  nas  áreas
envolvidas,  nos  termos  e  condições  estabelecidos
nesta Lei.

Art.  5º  O  procedimento  para  a  criação,  a
incorporação,  a fusão  e  o  desmembramento  de
Municípios  terá  início mediante  requerimento
dirigido  à  Assembleia  Legislativa  do  respectivo
Estado, subscrito por, no mínimo:

CAPÍTULO II
DA CRIAÇÃO

Art. 11.  O requerimento para criação de Municípios
deverá ser  subscrito  por,  no mínimo, 10% (dez por
cento) dos eleitores residentes na área geográfica que
se pretenda emancipar para originar novo Município,
dirigido à Assembléia Legislativa Estadual.

I - 20% (vinte por cento) dos eleitores residentes na
área  geográfica  diretamente  afetada,  no  caso  da
criação ou desmembramento de Municípios; e

CAPÍTULO IV
DO DESMEMBRAMENTO

Art.  26.  O  requerimento  para desmembramento  de
Municípios deverá ser subscrito por, no mínimo, 10%
(dez por cento) dos eleitores residentes na área  a ser
desmembrada  e  será  dirigido  à  Assembléia
Legislativa do respectivo Estado.

CAPÍTULO III
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DA INCORPORAÇÃO E DA FUSÃO
Art. 20.  O requerimento para incorporação ou fusão
de Municípios  deverá ser subscrito por, no mínimo,
10% (dez por cento) dos eleitores residentes em cada
um  dos  Municípios  que  se  pretenda  fundir  ou
incorporar um ao outro, e será dirigido à Assembléia
Legislativa Estadual.

II - 10% (dez por cento) dos eleitores residentes em
cada  um  dos  Municípios  envolvidos,  no  caso  de
fusão ou incorporação dos Municípios.

Parágrafo  único.  A base  de  cálculo  dos  eleitores
residentes  será  o  cadastro  do  Tribunal  Superior
Eleitoral - TSE referente ao número total de eleitores
cadastrados na última eleição.

Seção II
Dos Estudos de Viabilidade Municipal – EVM

Art.  12.  Recebido  o  requerimento,  a  Assembléia
Legislativa  Estadual,  após  verificada  a  sua
regularidade, providenciará a elaboração, no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, do Estudo de Viabilidade
do Município a ser criado e da área remanescente do
Município pré-existente.
Art.  21.  Recebido  o  requerimento,  a  Assembléia
Legislativa  Estadual,  após  verificar  a  sua
regularidade,  promoverá   o   Estudo  de  Viabilidade
Municipal para verificar o atendimento dos requisitos
estabelecidos no  caput do art.  13,  e,  comprovado o
seu atendimento, providenciará o prosseguimento do
Estudo  aplicando, no que couber, as disposições dos
arts. 13 a 15.
Art.  27.  Recebido  o  requerimento,  a  Assembléia
Legislativa  Estadual,  após  verificar  a  sua
regularidade,  promoverá  o  Estudo  de  Viabilidade
Municipal para verificar o atendimento dos requisitos
estabelecidos no caput do art. 13, tanto em relação à
área a ser desmembrada quanto à área remanescente
do Município a ser  desmembrado, e, comprovado o
seu atendimento, providenciará o prosseguimento do
Estudo aplicando, no que couber, as disposições dos
arts. 13 a 15.
Art. 13. O Estudo de Viabilidade Municipal tem por
finalidade o exame e a comprovação da existência das
condições  que  permitam  a  consolidação  e
desenvolvimento  dos  Municípios  envolvidos,  e
deverá  comprovar,  preliminarmente,  em  relação  ao
Município  a  ser  criado,  se  foram  atendidos  os
seguintes requisitos:

Art. 6º Os Estudos de Viabilidade Municipal - EVM
têm por  finalidade  o  exame  e  a  comprovação  da
existência  das  condições  que  permitam  a
consolidação  e  o desenvolvimento  dos Municípios
envolvidos.
Art.  7º  A elaboração  dos  EVM será  precedida  da
comprovação, em relação ao Município a ser criado
e  ao  Município  preexistente,  do  cumprimento  das
seguintes condições:

I - população igual ou superior a:
a) 5.000 (cinco mil) habitantes nas Regiões Norte e
Centro-Oeste;
b) 7.000 (sete mil) habitantes nas Região Nordeste;

I  -  que  tanto  os  novos  Municípios  quanto  os
Municípios  preexistentes  possuam população  igual
ou superior ao mínimo regional, apurado da seguinte
forma:
a) verificação da média aritmética da população dos
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c)  10.000  (dez  mil)  habitantes  nas  Regiões  Sul  e
Sudeste;
II - eleitorado igual ou superior a 50% (cinqüenta por
cento) de sua população;

Municípios  médios  brasileiros,  excluindo-se  do
cálculo:
1. os 25% (vinte e cinco por cento) dos Municípios
brasileiros com menor população; e
2. os 25% (vinte e cinco por cento) dos Municípios
brasileiros com maior população;
b) a partir da média aritmética nacional apurada com
base  na  alínea  a  deste  inciso,  consideram-se
mínimos regionais:
1.  regiões Norte e  Centro-Oeste : 50%  (cinquenta
por cento) daquela média;
2. região Nordeste: 70% (setenta por cento) daquela
média; e
3.  regiões Sul  e Sudeste:  100%  (cem  por  cento)
daquela média; 

III  -  existência  de  núcleo  urbano  já  constituído,
dotado de infra-estrutura, edificações e equipamentos
compatíveis com a condição de Município;

II - a existência de  um núcleo urbano  consolidado
dotado de  um mínimo de edificações  para  abrigar
famílias em número resultante da divisão do valor de
20% (vinte por cento) da população da área que se
pretende emancipar pelo número médio de pessoas
por  família,  calculado  pelo  IBGE  para  o  Estado,
referente ao dado do ano mais recente.

IV  -  número  de  imóveis,  na  sede  do  aglomerado
urbano  que  sediará  o  novo  Município,  superior  à
média  de  imóveis  de  10%  (dez  por  cento)  dos
Municípios  do  Estado,  considerados  em  ordem
decrescente os de menor população;
V - arrecadação estimada superior à média de 10%
(dez  por  cento)  dos  Municípios  do  Estado,
considerados  em  ordem  decrescente  os  de  menor
população;
VI  -  área  urbana  não  situada  em reserva  indígena,
área de preservação ambiental ou área pertencente à
União, suas autarquias e fundações;
VII - continuidade territorial.

§  1º  A  revisão  do  limite  populacional  mínimo
previsto no inciso I do caput será realizada com base
na  taxa  média  geométrica  de  crescimento  anual,
considerando  as  informações  dos  2  (dois)  últimos
levantamentos censitários realizados pelo IBGE.
§  2º  Para  o  desmembramento,  aplicam–se  os
requisitos deste artigo ao Município preexistente. 
§  3º  O  cálculo  de  população  do  Município  a  ser
criado e do preexistente será realizado com base nos
dados  de  população  apurados  no  último
levantamento censitário e atualizado pela taxa média
geométrica  de  crescimento  dos  Municípios
envolvidos. 
§ 4º A comprovação do cumprimento das condições
referidas no caput é requisito indispensável para a
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realização  dos  EVM  e  para  o  prosseguimento  do
processo  de  criação,  incorporação,  fusão  e
desmembramento dos Municípios.

§ 1º  Atendidos os requisitos estabelecidos  no caput,
dar-se-á  prosseguimento  ao  Estudo  de  Viabilidade
Municipal que deverá abordar os seguintes aspectos:

Art.  8º  Os  EVM  devem abordar  os  seguintes
aspectos  em relação ao Município a ser criado e ao
Município preexistente:

I - viabilidade econômico-financeira; I - viabilidade econômico-financeira;
II - viabilidade político-administrativa; II - viabilidade político-administrativa; e
III - viabilidade sócio-ambiental e urbana. III - viabilidade socioambiental e urbana.
§  2º  A viabilidade econômico-financeira  deverá  ser
demonstrada a partir das seguintes informações:

§ 1º A viabilidade econômico-financeira deverá ser
demonstrada a partir das seguintes informações: 
I  -  estimativa  projetada  para  o  exercício  de
realização do estudo e para os 2 (dois) seguintes de:

I  -   receita  fiscal, atestada  pelo  órgão  fazendário
estadual, com base na arrecadação do ano anterior ao
da  realização  do  estudo  e considerando  apenas  os
agentes econômicos já instalados;

a)  receitas de  arrecadação  própria, considerando
apenas  os  agentes  econômicos  já  instalados,  com
base na arrecadação  dos 3 (três) anos anteriores ao
da realização do estudo, atestadas pelo  Tribunal de
Contas competente;

II - receitas  provenientes de transferências federais e
estaduais, com base nas transferências do ano anterior
ao da realização do estudo, atestadas  pela Secretaria
do Tesouro Nacional e pelo órgão fazendário estadual,
respectivamente;

b)  receitas  de  transferências  federais  e  estaduais,
com base nas transferências  recebidas  nos 3 (três)
anos anteriores ao da realização do estudo, atestadas
pelo Tribunal de Contas competente;

III -  estimativa das despesas com pessoal, custeio e
investimento,  assim  como  com  a  prestação  dos
serviços públicos de interesse local, especialmente a
parcela dos serviços de educação e saúde a cargo dos
Municípios envolvidos;

c)  despesas  com  pessoal,  custeio  e  investimento,
dívidas  vencíveis  e  restos  a  pagar,  com  base  nas
despesas realizadas nos 3 (três) anos anteriores ao da
realização  do  estudo,  atestadas  pelo  Tribunal  de
Contas competente; e
d) resultado primário, com base nos resultados dos 3
(três) anos anteriores ao da realização do estudo;
II -  indicação,  diante das estimativas de receitas e
despesas,  da  possibilidade  do  cumprimento  de
aplicação dos mínimos constitucionais nas áreas de
educação e saúde e de atendimento na prestação dos
serviços públicos de interesse local; e

IV -  indicação,  diante das  estimativas  de receitas e
despesas,  da  possibilidade  do  cumprimento  dos
dispositivos  da  Lei  Complementar  nº  101,  de  4  de
maio de 2000.

III - indicação, diante das estimativas de receitas e
despesas,  da  possibilidade  do  cumprimento  dos
dispositivos da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio  de  2000,  inclusive  limites  da  dívida  e  das
despesas com pessoal, pagamento de restos a pagar e
realização  de  gastos  mínimos  com  saúde  e  com
educação.
§  2º  As  estimativas  da  viabilidade  econômico-
financeira deverão ser instruídas com as respectivas
metodologias e memórias de cálculo.

§ 3º A viabilidade político-administrativa  deverá ser
demonstrada a partir do levantamento da quantidade
de funcionários, bens imóveis, instalações, veículos e
equipamentos  necessários  ao  funcionamento  e
manutenção  dos  respectivos  Poderes  Executivo  e

§ 3º A análise de viabilidade político-administrativa
deve  observar  a  proporção  entre  o  número  de
servidores e a população estimada na área territorial
dos  Municípios  envolvidos,  a  partir  das  seguintes
informações:
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Legislativo municipais.
I  -  número  de  representantes  que  irão  integrar  a
Câmara de Vereadores; 
II  -  estimativa  do  número  de  servidores  públicos
necessário para compor o Poder Executivo e o Poder
Legislativo municipais; e
III - estimativa dos servidores permanentes lotados
em unidades situadas na área a ser desmembrada ou
emancipada  que  serão  transferidos  ao  novo
Município.

§ 4º  A viabilidade sócio-ambiental  e urbana deverá
ser  demonstrada  a  partir  do  levantamento  dos
passivos  e  potenciais  impactos  ambientais,  a  partir
das seguintes informações e estimativas:

§ 4º A viabilidade socioambiental e urbana deverá
ser  demonstrada  a  partir  do  levantamento  dos
passivos e dos potenciais impactos ambientais e das
seguintes  informações  e  estimativas,  definindo-se
preliminarmente  qual  Município  deverá  assumir
esses passivos:

I - novos limites do Município a ser criado e da área
remanescente;

I  -  novos  limites  do  Município  a  ser  criado,
incorporado,  fundido  ou  desmembrado e  da  área
remanescente  deverão ser estabelecidos a partir das
seguintes condições:
a)  os  limites  dos  Municípios  devem  ser  descritos
preferencialmente  por  acidentes  físicos,  naturais
e/ou  artificiais,  perfeitamente  identificáveis  no
terreno  e  representados  no  mapeamento  de
referência, o qual deverá estar vinculado ao Sistema
Cartográfico Nacional - SCN; e
b) quando os limites dos Municípios forem descritos
por  linhas  imaginárias,  devem  ser  informadas  as
coordenadas geográficas de seus pontos extremos e
de seus pontos intermediários, todas vinculadas ao
Sistema  Geodésico  Brasileiro  -  SGB  e,  de
preferência, que tais pontos recaiam sobre acidentes
físicos,  naturais  e/ou  artificiais,  perfeitamente
identificáveis no terreno;
II  -  diagnóstico  da  situação  de  continuidade  da
mancha  de  ocupação  urbana  e  dependência
funcional entre os núcleos urbanos dos Municípios
envolvidos; 

II  -  levantamento  da  quantidade  e  tipologia  das
edificações existentes nas áreas urbanas;

III  -  levantamento  da  quantidade  e  tipologia  das
edificações existentes nas áreas urbanas;

III - levantamento das redes de abastecimento de água
e cobertura sanitária;

IV -  levantamento  das  redes  de  abastecimento  de
água  e  das  redes  de  esgotamento  sanitário  e  de
manejo de águas pluviais;

IV - eventual crescimento demográfico; V - perspectiva de crescimento demográfico;
V -  eventual crescimento  da  produção  de  resíduos
sólidos e efluentes;

VI  -  estimativa  de crescimento  da  produção  de
resíduos sólidos e efluentes;

VI - identificação do percentual da área ocupada por
áreas  protegidas  ou  de  destinação  específica,  tais
como  unidades  de  conservação,  áreas  indígenas,
quilombolas ou militares.

VII  -  identificação  do  percentual  da  área  ocupada
por áreas protegidas ou de destinação específica, tais
como  unidades  de  conservação,  áreas  indígenas,
quilombolas ou militares; e
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VIII  -  proposta  de compartilhamento  dos  recursos
hídricos e da malha viária comum.

§ 5º Os dados demográficos constantes dos Estudos
de  Viabilidade  Municipal  serão  considerados  em
relação ao último levantamento do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística – IBGE.

§ 5º Os dados demográficos constantes dos Estudos
de  Viabilidade  Municipal  serão  considerados  em
relação aos últimos levantamentos e estimativas do
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –
IBGE.
§ 6º Os núcleos urbanos do Município a ser criado e
do  Município  preexistente  não  poderão  ser
caracterizados  como  ambiente  urbano,  histórico
e cultural único. 

§  6º  Os  demais  dados  constantes  dos  Estudos  de
Viabilidade  Municipal  deverão  ser  fornecidos  pelos
órgãos  municipais,  estaduais  e  federais  de
planejamento,  fazenda,  estatística  e  meio-ambiente,
além de outros cuja competência ou área de atuação
demandem sua participação.
§ 7º Não será permitida a criação de Município se a
medida  resultar,  para  o  Município  pré-existente,  na
perda dos requisitos estabelecidos no caput.
Art.  8º  Os  Estudos  de  Viabilidade  Municipal  para
criação,  fusão,  incorporação  e  desmembramento  de
Municípios  deverão  ser  conclusivos  quanto  à
viabilidade ou não  e  observarão  o atendimento  dos
requisitos  de  viabilidade  e  procedimentos
estabelecidos nesta Lei.

Art.  9º Os  EVM deverão ser conclusivos quanto à
viabilidade ou não da criação, fusão, incorporação e
desmembramento dos Municípios. 

§ 1º Os Estudos previstos neste artigo deverão ser
realizados,  preferencialmente,  por  instituições
públicas de comprovada capacidade técnica.
§  2º  As  entidades  públicas  federais,  estaduais  e
municipais  detentoras  de  informações  ou  dados
necessários à elaboração dos EVM ficam obrigadas
a disponibilizá-los,  respeitadas as restrições  legais,
no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias  do
requerimento,  sob  pena  de  responsabilidade  da
autoridade competente.
§ 3º Os EVM serão concluídos no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias da sua contratação.
Art.  10.  Os  EVM serão  válidos  pelo  prazo  de  24
(vinte e quatro) meses após a sua conclusão.

Art.  3º  A  criação,  a incorporação,  a fusão  e  o
desmembramento  de  Municípios  preservarão  a
continuidade territorial e  a unidade histórico-cultural
do ambiente urbano.

Art. 11. Não serão aprovados os EVM nas hipóteses
em  que a  criação,  incorporação,  fusão  e
desmembramento de Municípios acarretarem:
I - a perda da continuidade territorial e  da unidade
histórico-cultural do ambiente urbano;
II - a quebra da continuidade territorial de qualquer
um dos Municípios envolvidos,  exceto no caso de
ilhas e arquipélagos;
III  -  o  advento  de  Municípios  cujos  limites
territoriais sejam exclusivamente a área de um único
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Município; 
IV - o advento de Municípios cuja área esteja situada
em  reserva  indígena  ou  em  área  de  preservação
ambiental; ou
V - a alteração das divisas territoriais dos Estados.

Art.  5º  É vedada a criação, incorporação, fusão e o
desmembramento de Municípios quando implicarem
em inviabilidade dos Municípios pré-existentes.

Art. 12. São vedados a criação e o desmembramento
de Municípios quando implicarem em inviabilidade
dos Municípios preexistentes.

Seção III
Da Publicidade dos EVM

Art. 13. A Assembleia Legislativa Estadual, após a
análise  técnica  do  respectivo  Tribunal  de  Contas,
validará e dará publicidade aos EVM para criação,
incorporação,  fusão  e  desmembramento  de
Municípios.

Art.  14. Os  Estudos de Viabilidade Municipal serão
publicados no órgão de imprensa oficial do Estado, a
partir do que se abrirá prazo de 60 (sessenta) dias para
sua  impugnação,  por  qualquer  interessado,  pessoa
física  ou  jurídica,  perante  a Assembléia  Legislativa
Estadual.

Art.  14.  Os  EVM  ficarão  à  disposição  de  todo
cidadão durante um prazo mínimo de 120 (cento e
vinte) dias, em local acessível e também na internet,
nos núcleos urbanos dos Municípios envolvidos e na
Assembleia Legislativa do respectivo Estado.

§  1º  O sítio  na  internet  da Assembléia  Legislativa
disponibilizará os Estudos de Viabilidade Municipal
para conhecimento público, durante o prazo previsto
no caput.

§ 1º  A Assembleia Legislativa  colocará o EVM em
consulta pública,  inclusive  pela  rede  mundial  de
computadores, durante  o  prazo  previsto  no  caput,
informando em edital as datas, locais das audiências
públicas  e  procedimentos  de  participação  do
cidadão.

§ 2º Será realizada pelo menos uma audiência pública
em  cada  um  dos  núcleos  urbanos  envolvidos  no
processo, durante o prazo previsto no caput.

§ 2º Durante esse período, deverá ser realizada pelo
menos  1 (uma) audiência pública em cada  1 (um)
dos  núcleos  urbanos  dos  Municípios envolvidos,
para esclarecimento da população.
§ 3º Além da divulgação prevista no caput, o EVM
deverá ser publicado:
I  -  na  íntegra,  no  órgão  oficial  de  imprensa  do
Estado; e
II  -  em  resumo,  em  jornal  de  grande  circulação
regional, contendo os principais dados e conclusões.
§ 4º O EVM bem como o atendimento dos demais
requisitos  previstos  nesta  Lei  Complementar
poderão ser impugnados no prazo fixado no edital
por  qualquer  pessoa  física  ou  jurídica  ou  pelo
Ministério Público.

Art. 15.  Encerrado o prazo do art.  14, a Assembléia
Legislativa  deliberará  sobre  os  Estudos  e  suas
impugnações,  na  forma  de seu  regimento  interno,
devendo decidir pela impugnação ou homologação.

§  5º  Se  houver impugnação, a  Assembleia
Legislativa decidirá, na forma determinada pelo seu
Regimento Interno. 

Art. 16. Homologado o Estudo a que se refere o art.
13,  comprovando  a  viabilidade,  a  Assembléia
Legislativa  autorizará  a  realização de plebiscito  em
consulta à totalidade da população do Município pré-
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existente,  inclusive  da  área  a  ser  emancipada,
observado o que dispõe o art. 9º.
Art.  22.  Homologado  o  Estudo  de  Viabilidade
Municipal,  a  Assembléia  Legislativa  Estadual,
observado o que dispõem os arts. 9º e 16,  editará ato
legislativo autorizando a realização do plebiscito, para
consulta às populações dos Municípios envolvidos.
Art.  28.  Homologado  o  Estudo  de  Viabilidade
Municipal,  a  Assembléia  Legislativa  Estadual,
observado o que dispõem os arts. 9º e 16, editará ato
Legislativo  autorizando  a  realização  de  plebiscito
para  consulta  às  populações  dos  Municípios
envolvidos.

Seção IV
Do Plebiscito e dos Procedimentos Complementares

Art.  9º  A Assembléia  Legislativa  Estadual  após  a
homologação do  Estudo de Viabilidade Municipal,
nos  termos  desta  Lei,  para criação,  incorporação,
fusão e  desmembramento de Municípios, autorizará a
realização de plebiscito nos Municípios envolvidos.

Art. 15.  Concluído o processo previsto no art. 14 e
decididas  eventuais  impugnações  pela  Assembleia
Legislativa, caso o EVM demonstre a viabilidade da
criação,  da incorporação,  da fusão  ou  do
desmembramento  dos Municípios  envolvidos,  a
Assembleia Legislativa  poderá homologar o estudo,
e, neste caso, será realizado o plebiscito em consulta
às populações dos Municípios envolvidos.

§ 1º A Assembléia Legislativa Estadual solicitará ao
Tribunal Regional Eleitoral a realização do plebiscito,
que ocorrerá, preferencialmente, em conjunto com as
eleições  federais  e  estaduais  imediatamente
subseqüentes  à  edição  do  ato  legislativo  que  o
autorizar, observado o que dispõe a Lei nº 9.709, de
18 de novembro de 1998.

Parágrafo único. A Assembleia Legislativa Estadual
solicitará ao Tribunal Regional Eleitoral a realização
do  plebiscito,  que  ocorrerá,  preferencialmente,  em
conjunto  com  as  eleições  federais  e  estaduais
imediatamente  subsequentes  à  edição  do  ato
legislativo que o autorizar, observado o que dispõe a
Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998.

§ 2º Rejeitada em plebiscito a criação, incorporação,
fusão e o desmembramento de Município, é vedada a
realização de novo plebiscito sobre o mesmo tema no
prazo de 10 (dez) anos.

Art.  16.  Rejeitados em  plebiscito  a  criação,  a
incorporação,  a fusão  ou o  desmembramento  de
Município, é vedada a realização de novo plebiscito
com o mesmo objeto no prazo de 10 (dez) anos.

Art.  17.  Aprovada  em  plebiscito  a  criação,  a
Assembléia Legislativa  votará a lei  respectiva,  nos
termos do art. 10.
Art.  23.  Aprovado em plebiscito  a incorporação ou
fusão, a Assembléia Legislativa Estadual votará a lei
respectiva, nos termos do art. 10.
Art. 29. Aprovado em plebiscito o desmembramento,
a  Assembléia  Legislativa  Estadual  votará  a  lei
respectiva, nos termos do art. 10.
Art.  10.  Aprovada em  plebiscito  a  criação,
incorporação,  fusão  e o  desmembramento  de
Município,  a  Assembléia  Legislativa  Estadual,  na
forma de seu regimento interno, votará o respectivo
projeto de lei, definindo entre outros aspectos:

Art.  17.  Aprovados em  plebiscito  a  criação,  a
incorporação,  a fusão  ou o  desmembramento  de
Município,  a  Assembleia  Legislativa  Estadual,  na
forma de seu regimento interno, votará o respectivo
projeto de lei, definindo entre outros aspectos:

I  -  nome,  sede,  limites  e  confrontações  geográficas
dos Municípios envolvidos;

I  –  o nome,  a sede,  os limites  e  as confrontações
geográficas dos Municípios envolvidos;
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II - a comarca judiciária de que fará parte;
III  -  os  Distritos,  se  houver,  com  os  respectivos
limites;

II - forma de sucessão e repartição de bens, direitos e
obrigações dos Municípios envolvidos;

IV –  a forma de sucessão e  a repartição de bens,
direitos e obrigações dos Municípios envolvidos;

III  -  forma  de  absorção  e  aproveitamento  de
funcionários  públicos,  assegurados  os  direitos  e
garantias adquiridas ao tempo da transformação.

V –  a forma  de  absorção  e  o aproveitamento  de
funcionários públicos,  assegurados os direitos e  as
garantias adquiridos ao tempo da transformação.
§  1º  Não  será  criado  Município  com  topônimo
idêntico ao de outro existente no País.
§ 2º A lei estadual deverá contemplar os limites de
todos  os  Municípios  envolvidos,  obedecendo  ao
estabelecido  no  art.  8º,  inclusive  determinando,
quando necessário, aos órgãos estaduais competentes
a  implantação  de  marcos  de  referência  que
esclareçam a população sobre o limite em questão.

Art.  18.  Aprovada  a  lei  estadual  de  criação  do
Município,  a  eleição  do  Prefeito,  Vice-Prefeito  e
Vereadores  do  novo  Município  realizar-se-á  na
eleição  municipal  imediatamente  subseqüente,  nos
termos dos incisos I e II do art.  29 da Constituição
Federal,  e  a  instalação  do  novo  Município  se  dará
com  a  posse  do  Prefeito  e  Vice-Prefeito  eleitos,
observado  o  que  dispõe  o  inciso  III  do  art.  29  da
Constituição Federal.

Art.  18.  Aprovada  a  lei  estadual  de  criação  do
Município,  a  eleição  do  Prefeito,  Vice-Prefeito  e
Vereadores  do  novo  Município  realizar-se-á  na
eleição  municipal  imediatamente  subsequente,  nos
termos dos incisos I e II do art. 29 da Constituição
Federal, e a instalação do novo Município  dar-se-á
com  a  posse  do  Prefeito  e  Vice-Prefeito  eleitos,
observado o que dispõe o inciso III  do art.  29 da
Constituição Federal.

Art. 25. Aprovada em lei estadual a incorporação ou
fusão  de  Município,  a  eleição  do  Prefeito,  Vice-
Prefeito e Vereadores do novo Município realizar-se-á
na eleição municipal imediatamente subseqüente, nos
termos dos incisos I e II do art.  29 da Constituição
Federal,  e  a  instalação  do  novo  Município  se  dará
com  a  posse  do  Prefeito  e  Vice-Prefeito  eleitos,
observado  o  que  dispõe  o  inciso  III  do  art.  29  da
Constituição Federal.

Art.  19.  Aprovada  a  lei  estadual  de  criação  do
Município, será elaborada e aprovada, no âmbito dos
Poderes  Executivo  e  Legislativo  do  Município  de
origem,  lei  orçamentária  anual  para  o  exercício
seguinte,  específica  para  o  novo  Município,
considerando os resultados e as projeções do EVM.

Art. 19. Enquanto não forem eleitos e empossados o
Prefeito,  o  Vice-Prefeito  e  os  Vereadores,  nem
editadas  normas  próprias,  o  Município  objeto  de
criação será  regido e administrado  pelas  normas e
autoridades do Município de origem, observado o que
dispõe o caput do art. 29 da Constituição Federal.

Art. 20. Enquanto não forem eleitos e empossados o
Prefeito,  o  Vice-Prefeito  e  os  Vereadores,  nem
editadas  normas  próprias,  o  Município  objeto  de
criação  ou  fusão será  regido  e  administrado pelas
normas  e  autoridades  do  Município  de  origem,
observado  o  que  dispõe  o  caput  do  art.  29  da
Constituição Federal.
Art. 21. Instalado o novo Município: 
I - o Prefeito passará a executar a lei orçamentária
anual aprovada conforme o art. 19;
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II - o Prefeito encaminhará à Câmara Municipal o
projeto de lei da organização administrativa com o
quadro de pessoal e respectivos vencimentos; e
III - a Câmara Municipal:
a)  promulgará  resolução  estabelecendo  seu
regimento interno;
b) estabelecerá a remuneração do Prefeito, do Vice-
Prefeito e dos Vereadores; e
c) promulgará a Lei Orgânica do Município.
Art. 22. O novo Município indenizará o Município
ou Municípios de origem da cota-parte das dívidas
vencíveis após sua criação, contraídas para execução
de  obras  e  serviços  que  tenham  beneficiado  os
territórios desmembrados.
§ 1º A lei estadual de criação do Município definirá
a  repartição de bens,  dívidas  e  restos  a  pagar dos
Municípios  envolvidos,  assim  como  a  forma  de
cálculo  da  cota-parte  para  a  indenização  do
município de origem.
§ 2º O cálculo da indenização deverá ser concluído
dentro de 6 (seis) meses da instalação do Município,
indicando cada Prefeito 1 (um) perito.

Art.  30.  O  desmembramento  de  Município  se
completa com  a  publicação  da  lei  estadual  que  o
aprovar.

Art.  23.  A  incorporação,  a fusão  ou  o
desmembramento de Municípios completam-se com
a publicação da lei estadual que os aprovar.

Art.  24.  A incorporação ou fusão de Municípios  se
completa com  a  publicação  da  lei  estadual  que  a
aprovar.
§ 1º A partir da data da lei  estadual que aprovar a
incorporação,  o  Município  incorporado  passa  a  ser
administrado  pelas  autoridades  e  se  reger pelas
normas do Município ao qual foi incorporado.

§ 1º A partir da data da lei estadual que aprovar a
incorporação, o Município incorporado passa a ser
administrado  e  regido,  respectivamente, pelas
autoridades e pelas normas do Município ao qual foi
incorporado.

§  2º  Nos  casos  de  fusão,  os  Municípios  fundidos
passam a  ser  administrados  pelas  autoridades  e  ser
regidos pelas normas do Município mais populoso.

§  2º  Nos  casos  de  fusão,  os  Municípios  fundidos
passam  a  ser  administrados  e  regidos,
respectivamente, pelas  autoridades  e  pelas  normas
do Município mais populoso.

[Art. 30]
Parágrafo único. A partir da data da lei estadual que
aprovar  o  desmembramento,  a  área  desmembrada
passa a ser administrada pelas autoridades e ser regida
pelas normas do Município ao qual foi integrada.

§ 3º A partir da data da lei estadual que aprovar o
desmembramento, a área desmembrada passa a ser
administrada  e  regida,  respectivamente, pelas
autoridades e pelas normas do Município ao qual foi
integrada.

CAPÍTULO V CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art.  31.  Ficam  convalidados  os  atos  de  criação,
incorporação,  fusão,  desmembramento  e  instalação
dos Municípios cuja realização haja ocorrido entre 13
de  setembro  de  1996  e  31  de  dezembro  de  2007,
desde  que  se  encontrem  no  pleno  gozo  de  sua
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autonomia municipal, com Prefeitos, Vice-Prefeitos e
Vereadores, eleitos e empossados.
§  1º  Ficam  convalidados  todos  os  atos  da
administração praticados no regular exercício de seus
mandatos e atribuições.
§ 2º Ficam convalidados os plebiscitos para criação
de Município realizados no período estabelecido no
caput, desde que se comprove a sua viabilidade, nos
termos dos incisos I, II e III do § 1º e dos §§ 2º a 7º
do art.  13,  e observados,  no que couber,  os demais
procedimentos previstos nesta Lei.
§ 3º Nos quatro anos que se seguirem à publicação
desta  Lei,  o  Município  que  não  se  enquadre  na
situação  referida  no  caput poderá  adotar
procedimentos  para  se  enquadrar  nas  disposições
desta Lei, ou retornar ao estado anterior, mediante ato
aprovado pelas Câmaras Municipais dos Municípios
envolvidos,  submetido  à  apreciação  da  Assembléia
Legislativa Estadual.
Art. 32. São nulos de pleno direito os atos praticados
em desconformidade com esta Lei.

Art. 24. São nulos a criação, a fusão, a incorporação
e  o  desmembramento  realizados em
desconformidade com esta Lei Complementar.
Art. 25. Os Estados deverão promover, em um prazo
de 5 (cinco) anos a contar da publicação desta Lei
Complementar,  a  revisão  dos  limites  de  seus
Municípios, observando o disposto no inciso I do §
4º do art. 8º. 
§ 1º Entrando em vigor a nova definição do quadro
territorial e findo o prazo de 5 (cinco) anos, novas
revisões deverão ser feitas sempre que necessário e
promulgadas até o final do ano para entrar em vigor
em 1º de janeiro do ano imediato.
§ 2º Para essa revisão, os Estados deverão basear-se
nas seguintes informações:
I  -  mapas  municipais  elaborados  pelo  IBGE  em
suporte aos levantamentos censitários e estatísticos;
II  -  lista  de  localidades  pertencentes  a  cada
Município de acordo com os cadastros do IBGE, a
ser disponibilizada por esse Instituto no prazo de 6
(seis)  meses  após  a  publicação  desta  Lei
Complementar,  tendo  como  referência  o  último
Censo ou Contagem Populacional realizada;
III  -  legislação que define os  limites  municipais  e
estaduais em vigor;
IV  -  outros  dados,  documentos  cartográficos,
imagens de satélite que possam auxiliar na revisão
dos limites.
§ 3º A partir das informações descritas no § 2º, no
prazo de 12 (doze) meses após a publicação desta
Lei  Complementar,  o  Poder  Executivo  de  cada
Estado,  por  meio  do  seu  órgão  competente,  deve
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analisar a listagem de localidades do IBGE a fim de
identificar  as  possíveis  divergências,  totais  ou
parciais, sobre a vinculação administrativa de cada
localidade  em  relação  aos  registros  municipais
daquele Estado, assim como identificar localidades
registradas pelos  Estados e respectivos Municípios
que  não  constem da  listagem disponibilizada  pelo
IBGE.
§ 4º  O Poder Executivo de cada Estado articulará
com  as  respectivas  Assembleias  Legislativas  as
alterações  das  leis  de  limite  que  se  fizerem
necessárias,  em  decorrência  dos  pareceres
divulgados pelo IBGE conforme  o § 3º, com vistas
à entrada em vigor da nova legislação no prazo de
48 (quarenta e oito) meses da publicação desta Lei
Complementar.
§ 5º Para as alterações legais de limites municipais,
devem ser observados os demais termos e condições
estabelecidos nesta Lei Complementar.
§  6º  Até  que os Estados promovam a revisão dos
limites  descrita  no  caput  deste  artigo,  o  IBGE
considerará,  para  efeitos  de  Estimativas  de
População ou Censo Demográfico, a vinculação de
localidades  a  um  dado  Município  conforme
informação dos governos estaduais, mesmo que essa
situação  não  corresponda  fidedignamente  à
implementação  dos  limites  definidos  pelos
instrumentos legais em vigor.

Art.  33.  Esta  Lei  Complementar  entra  em vigor na
data de sua publicação.

Art. 26. Esta Lei Complementar entra em vigor na
data de sua publicação.

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal.
(Elaboração: 07.06.2013 – 11:03)   •   (Última atualização: 07.06.2013 – 10:42)
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E M E N D A  nº.               , de 2013 – CCJ
(ao PLS nº. 441, de 2012)

Dê-se  aos  §§ 3º  e  4º  do art.  38 da Lei  nº.  9.504,  de  30 de

setembro  de  1997,  (“Estabelece  normas  para  eleições.”),  nos  termos  que

dispõe o  art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº. 441, de 2012 (“Altera a

redação dos art. 8º, 11, 16, 17-A, 26, 28, 36, 37, 38, 45, 47, 52, 57-A e 77, da

Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para eleições,

para reduzir o tempo e diminuir o custo das campanhas eleitorais e dá outras

providências.”), a seguinte redação:

“.......................................................................................................
Art. 38.............................................................................................
.........................................................................................................
§  3º. Os  adesivos  de  que  trata  o  caput deste  artigo  terão  a

dimensão  máxima  de  cinquenta  centímetros  por  quarenta

centímetros.

§  4º. É  proibido  o  uso  de  propaganda  eleitoral  em  veículos,

exceto  adesivos  microperfurados  até  a  extensão  total  do  para-

brisa  traseiro  e,  em  outras  posições,  até  a  dimensão  máxima

fixada no § 3º deste artigo.

..............................................................................................” (NR)

J U S T I F I C A Ç Ã O

O Projeto em questão tem, entre outros louváveis propósitos, o 

de reduzir o custo das campanhas eleitorais, tornando-as mais democráticas e 

diminuindo a influência do poder econômico.
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Contudo, não se pode perder de vista que a propaganda eleitoral, 

a par da sua função imediata, que é a de divulgar a imagem do candidato 

escolhido pelo partido ou coligação, também tem a função mediata de 

apresentar à população informações sobre esses candidatos, suas ideologias, 

projetos, realizações, com o propósito de facilitar o processo de escolha.

Dessa forma, deve-se estabelecer um meio-termo entre os 

mecanismos de redução dos custos das campanhas, que podem estimular 

abusos do poder econômico, o direito constitucional do candidato de 

expressar livremente e de forma eficaz as suas ideias e o da população de 

obter essa informação livre de quaisquer vícios.

Colhemos do ensejo para promover ajuste redacional no Projeto, 

substituindo, no § 4º do artigo 38 da Lei nº. 9.504, de 1977, com a redação 

proposta pelo art. 2º do PLS 441, de 2012, a expressão “automóveis” por 

“veículos”, eis que esta última é a empregada, de forma recorrente, na Lei. 

Essa alteração visa evitar o que a Lei Complementar nº. 98, de 26 de fevereiro

de 1998, designa com sinonímia de feito meramente estilístico, que deve ser 

evitada na elaboração legislativa.

Com o mesmo propósito e ainda no § 4º do art. 38, substituímos 

a expressão “adesivos no formato fixado no parágrafo § 3º” por “adesivos até 

a dimensão fixada no § 3º”. Dessa forma, além de reiterar no § 4º a grafia 

empregada no parágrafo anterior (“dimensão fixada”) e eliminar a reiteração 

por extenso do sinal representativo de parágrafo (“parágrafo §”), clarificamos 

que o uso de adesivos por veículo, isolada ou separadamente, restringir-se-á à 

área máxima fixada no multicitado § 3º (50 x 40 cm).
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Louvando mais uma vez a iniciativa do autor do Projeto, 

esperamos o acolhimento da presente Emenda por entender que ela aperfeiçoa

a proposição é guarda coerência com o seu desiderato.

Sala das Comissões,               de agosto de 2013.

Senador EDUARDO LOPES
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